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ANEXOS 

 

1.DECLARAÇÃO DE TEL AVIV 
 

SOBRE RESPONSABILIDADES E NORMAS ÉTICAS NA 
UTILIZAÇÃO DA TELEMEDICINA(Adotada pela 51ª 
Assembleia Geral da Associação Médica Mundial em Tel Aviv, 
Israel, em outubro de 1999). 1 

 
Introdução 
 
1. Durante muitos anos, os médicos têm utilizado a tecnologia das comunicações, 

como o telefone e o fax, em benefício de seus pacientes. Constantemente se desenvolvem 
novas técnicas de informação e comunicação que facilitam o intercâmbio de informação 
entre médicos e também entre médicos e pacientes. A telemedicina é o exercício da 
medicina à distância, cujas intervenções, diagnósticos, decisões de tratamentos e 
recomendações estão baseadas em dados, documentos e outra informação transmitida 
através de sistemas de telecomunicação.  

2. A utilização da telemedicina tem muitas vantagens potenciais e sua demanda 
aumenta cada vez mais. Os pacientes que não têm acesso a especialistas, ou inclusive à 
atenção básica, podem beneficiar-se muito com esta utilização. Por exemplo, a 
telemedicina permite a transmissão de imagens médicas para realizar uma avaliação à 
distância em especialidades tais como radiologia, patologia, oftalmologia, cardiologia, 
dermatologia e ortopedia. Isto pode facilitar muito os serviços do especialista, ao mesmo 
tempo em que diminui os possíveis riscos e custos relativos ao transporte do paciente e/ou 
a imagem de diagnóstico. Os sistemas de comunicações como a videoconferência e o 
correio eletrônico permitem aos médicos de diversas especialidades consultar colegas e 
pacientes com maior frequência, e manter excelentes resultados dessas consultas. A 
telecirurgia ou a colaboração eletrônica entre locais sobre telecirurgia, faz com que 
cirurgiões com menos experiência realizem operações de urgência com o assessoramento 
e a ajuda de cirurgiões experientes. Os contínuos avanços da tecnologia criam novos 
sistemas de assistência a pacientes que ampliarão a margem dos benefícios que oferece a 
telemedicina a muito mais do que existe agora. Ademais, a telemedicina oferece um maior 
acesso à educação e à pesquisa médica, em especial para os estudantes e os médicos que se 
encontram em regiões distantes.  

 

1 Declaração de Tel Aviv sobre responsabilidades e normas éticas na utilização da telemedicina(Adotada 
pela 51ª Assembléia Geral da Associação Médica Mundial em Tel Aviv, Israel, em outubro de 1999). 
Disponível em:https://bit.ly/3RVFgcv. 

https://bit.ly/3RVFgcv
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3. A Associação Médica Mundial reconhece que, a despeito das consequências 
positivas da telemedicina, existem muitos problemas éticos e legais que se apresentam com 
sua utilização. Em especial, ao eliminar uma consulta em um lugar comum e o intercâmbio 
pessoal, a telemedicina altera alguns princípios tradicionais que regulam a relação médico-
paciente. Portanto, há certas normas e princípios éticos que devem aplicar os médicos que 
utilizam a telemedicina.  

4. Posto que este campo da medicina está crescendo tão rapidamente, esta 
Declaração deve ser revisada periodicamente a fim de assegurar que se trate dos problemas 
mais recentes e mais importantes.  

Tipos de Telemedicina 
5. A possibilidade de que os médicos utilizem a telemedicina depende do acesso à 

tecnologia e este não é o mesmo em todas as partes do mundo. Sem ser exaustiva, a seguinte 
lista descreve os usos mais comuns da telemedicina no mundo de hoje. 

5.1 Uma interação entre o médico e o paciente geograficamente isolado ou que se 
encontre em um meio e que não tem acesso a um médico local. Chamada às vezes 
teleassistência, este tipo está em geral restringido a circunstâncias muito específicas (por 
exemplo, emergências).  

5.2 Uma interação entre o médico e o paciente, onde se transmite informação 
médica eletronicamente (pressão arterial, eletrocardiogramas, etc.) ao médico, o que 
permite vigiar regularmente o estado do paciente. Chamada às vezes televigilância, está se 
utiliza com mais frequência aos pacientes com enfermidades crônicas, como a diabetes, 
hipertensão, deficiências físicas ou gravidezes difíceis. Em alguns casos, pode-se 
proporcionar uma formação ao paciente ou a um familiar para que receba e transmita a 
informação necessária. Em outros casos, uma enfermeira, tecnólogo médico ou outra 
pessoa especialmente qualificada pode fazê-lo para obter resultados seguros. 

5.3 Uma interação onde o paciente consulta diretamente o médico, utilizando 
qualquer forma de telecomunicação, incluindo a internet. A teleconsulta ou consulta em 
conexão direta, onde não há uma presente relação médico-paciente nem exames clínicos, 
e onde não há um segundo médico no mesmo lugar, cria certos riscos. Por exemplo, 
incerteza a relativa à confiança, confidencialidade e segurança da informação 
intercambiada, assim como a identidade e credenciais do médico. 

5.4 Uma interação entre dois médicos: um fisicamente presente com o paciente e 
outro reconhecido por ser muito competente naquele problema médico. A informação 
médica se transmite eletronicamente ao médico que consulta, quem deve decidir se pode 
oferecer de forma segura sua opinião, baseada na qualidade e quantidade de informação 
recebida. 

6. Independente do sistema de telemedicina que utiliza o médico, os princípios da 
ética médica, a que está sujeita mundialmente a profissão médica, nunca devem ser 
comprometidos. 
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PRINCÍPIOS 
Relação Médico-Paciente 
7. A telemedicina não deve afetar adversamente a relação individual médico-

paciente. Quando é utilizada de maneira correta, a telemedicina tem o potencial de 
melhorar esta relação através de mais oportunidades para comunicar-se e um acesso mais 
fácil de ambas as partes. Como em todos os campos da medicina, a relação médico-paciente 
deve basear-se no respeito mútuo, na independência de opinião do médico, na autonomia 
do paciente e na confidencialidade profissional. É essencial que o médico e o paciente 
possam se identificar com confiança quando se utiliza a telemedicina.  

8. A principal aplicação da telemedicina é na situação onde o médico assistente 
necessita da opinião ou do conselho de outro colega, desde que tenha a permissão do 
paciente. Sem dúvida, em alguns casos, o único contato do paciente com o médico é através 
da telemedicina. Idealmente, todos os pacientes que necessitam ajuda médica devem ver 
seu médico na consulta pessoal e a telemedicina deve limitar-se a situações onde o médico 
não pode estar fisicamente presente num tempo aceitável e seguro.  

9. Quando o paciente pede uma consulta direta de orientação só se deve dar quando 
o médico já tenha uma relação com o paciente ou tenha um conhecimento adequado do 
problema que se apresenta, de modo que o médico possa ter uma ideia clara e justificável. 
Sem dúvida, deve-se reconhecer que muitos serviços de saúde que não contam com 
relações pré-existentes (como centros de orientação por telefone e certos tipos de serviços) 
em regiões afastadas são considerados como serviços valiosos e, em geral, funcionam bem 
dentro de suas estruturas próprias.  

10. Numa emergência em que se utilize a telemedicina, a opinião do médico pode 
se basear em informação incompleta, porém nesses casos, a urgência clínica da situação 
será o fator determinante para se empregar uma opinião ou um tratamento. Nesta situação 
excepcional, o médico é responsável legalmente de suas decisões.  

Responsabilidades do Médico 
11. O médico tem liberdade e completa independência de decidir se utiliza ou 

recomenda a telemedicina para seu paciente. A decisão de utilizar ou recusar a 
telemedicina deve basear-se somente no benefício do paciente.  

12. Quando se utiliza a telemedicina diretamente com o paciente, o médico assume 
a responsabilidade do caso em questão. Isto inclui o diagnóstico, opinião, tratamento e 
intervenções médicas diretas.  

13. O médico que pede a opinião de outro colega é responsável pelo tratamento e 
por outras decisões e recomendações dadas ao paciente. Sem dúvida, o tele-consultado é 
responsável ante o médico que trata pela qualidade da opinião que dar e deve especificar 
as condições em que a opinião é válida. Não está obrigado a participar se não tem o 
conhecimento, competência ou suficiente informação do paciente para dar uma opinião 
bem fundamentada.  

14. É essencial que o médico que não tem contato direto com o paciente (como o 
tele-especialista ou um médico que participa na televigilância) possa participar em 
procedimentos de seguimento, se for necessário.  
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15. Quando pessoas que não são médicas participam da telemedicina, por exemplo, 
na recepção ou transmissão de dados, vigilância ou qualquer outro propósito, o médico 
deve assegurar-se que a formação e a competência destes outros profissionais de saúde 
sejam adequadas, a fim de garantir uma utilização apropriada e ética da telemedicina.  

Responsabilidade do Paciente 
16. Em algumas situações, o assume a responsabilidade da coleta e transmissão de 

dados ao médico, como nos casos de televigilância. É obrigação do médico assegurar que 
o paciente tenha uma formação apropriada dos procedimentos necessários, que é 
fisicamente capaz e que entende bem a importância de sua responsabilidade no processo. 
O mesmo princípio se deve aplicar a um membro da família ou a outra pessoa que ajude o 
paciente a utilizar a telemedicina.  

O Consentimento e Confidencialidade do Paciente 
17. As regras correntes do consentimento e confidencialidade do paciente também 

se aplicam às situações da telemedicina. A informação sobre o paciente só pode ser 
transmitida ao médico ou a outro profissional de saúde se isso for permitido pelo paciente 
com seu consentimento esclarecido. A informação transmitida deve ser pertinente ao 
problema em questão. Devido aos riscos de filtração de informações inerentes a certos 
tipos de comunicação eletrônica, o médico tem a obrigação de assegurar que sejam 
aplicadas todas as normas de medidas de segurança estabelecidas para proteger a 
confidencialidade do paciente. 

Qualidade da Atenção e Segurança na Telemedicina 
18. O médico que utiliza a telemedicina é responsável pela qualidade da atenção 

que recebe o paciente e não deve optar pela consulta de telemedicina, a menos que 
considere que é a melhor opção disponível. Para esta decisão o médico deve levar em conta 
a qualidade, o acesso e custo.  

19. Deve-se usar regularmente medidas de avaliação da qualidade, a fim de 
assegurar o melhor diagnóstico e tratamento possíveis na telemedicina. O médico não deve 
utilizar a telemedicina sem assegurar-se de que a equipe encarregada do o procedimento 
seja de um nível de qualidade suficientemente alto, que funcione de forma adequada e que 
cumpra com as normas recomendadas. Deve-se dispor de sistemas de suporte em casos de 
emergência. Deve-se utilizar controles de qualidade e procedimentos de avaliação para 
vigiar a precisão e a qualidade da informação coletada e transmitida. Para todas as 
comunicações da telemedicina deve-se contar com um protocolo estabelecido que inclua 
os assuntos relacionados com as medidas apropriadas que se devem tomar em casos de falta 
da equipe ou se um paciente tem problemas durante a utilização da telemedicina.  

Qualidade da informação 
20. O médico que exerce a medicina à distância sem ver o paciente deve avaliar 

cuidadosamente a informação que recebe. O médico só pode dar opiniões e 
recomendações ou tomar decisões médicas, se a qualidade da informação recebida é 
suficiente e pertinente para o cerne da questão.  
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Autorização e Competência para Utilizar a Telemedicina 
21. A telemedicina oferece a oportunidade de aumentar o uso eficaz dos recursos 

humanos médicos no mundo inteiro e deve estar aberta a todos os médicos, inclusive 
através das fronteiras nacionais.  

22. O médico que utiliza a telemedicina deve estar autorizado a exercer a medicina 
no país ou estado onde reside e deve ser competente na sua especialidade. Quando utilizar 
a telemedicina diretamente a um paciente localizado em outro país ou estado, o médico 
deve estar autorizado a exercer no referido estado ou país, ou deve ser um serviço aprovado 
internacionalmente.   

História Clínica do Paciente  
23. Todos os médicos que utilizam a telemedicina devem manter prontuários 

clínicos adequados dos pacientes e todos os aspectos de cada caso devem estar 
documentados devidamente. Deve-se registrar o método de identificação do paciente e 
também a quantidade e qualidade da informação recebida. Deve-se registrar 
adequadamente os achados, recomendações e serviços de telemedicina utilizados e se deve 
fazer todo o possível para assegurar a durabilidade e a exatidão da informação arquivada.  

24. O especialista que é consultado através da telemedicina também deve manter 
um prontuário clínico detalhado das opiniões que oferece e também da informação que se 
baseou.  

25. Os métodos eletrônicos de arquivamento e transmissão da informação do 
paciente, só podem ser utilizados quando se tenham tomado medidas suficientes para 
proteger a confidencialidade e a segurança da informação registrada ou intercambiada.  

Formação em Telemedicina 
26. A telemedicina é um campo promissor para o exercício da medicina e a 

formação neste campo deve ser parte da educação médica básica e continuada. Deve-se 
oferecer oportunidades a todos os médicos e outros profissionais de saúde interessados na 
telemedicina. 

RECOMENDAÇÕES  
27. A Associação Médica Mundial recomenda que as associações médicas 

nacionais:  
27.1 Adotem a Declaração da Associação Médica Mundial sobre as 

Responsabilidades e Normas Éticas na Utilização da Telemedicina;  
 27.2 Promovam programas de formação e de avaliação das técnicas de 
telemedicina, no que concerne à qualidade da atenção relação médico-paciente e eficácia 
quanto a custos;  
 27.3 Elaborem e implementem, junto com as organizações especializadas, normas 
de exercício que devem ser usadas como um instrumento na formação de médicos e outros 
profissionais de saúde que possam utilizar a telemedicina;  
 27.4 Fomentem a criação de protocolos padronizados para aplicação nacional e 
internacional que incluam os problemas médicos e legais, como a inscrição e 
responsabilidade do médico, e o estado legal dos prontuários médicos eletrônicos, e  
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27.5 Estabeleçam normas para o funcionamento adequado das teleconsultas e que 
incluam também os problemas da comercialização e da exploração generalizadas. 

28. A Associação Médica Mundial segue observando a utilização da telemedicina 
em suas distintas formas. 
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2.Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013. 

Dispõe sobre o exercício da Medicina.2 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º O exercício da Medicina é regido pelas disposições desta Lei.  
Art. 2º O objeto da atuação do médico é a saúde do ser humano e das coletividades 

humanas, em benefício da qual deverá agir com o máximo de zelo, com o melhor de sua 
capacidade profissional e sem discriminação de qualquer natureza.  

Parágrafo único. O médico desenvolverá suas ações profissionais no campo da 
atenção à saúde para:  

I - a promoção, a proteção e a recuperação da saúde;  
II - a prevenção, o diagnóstico e o tratamento das doenças;  
III - a reabilitação dos enfermos e portadores de deficiências.  
Art. 3º O médico integrante da equipe de saúde que assiste o indivíduo ou a 

coletividade atuará em mútua colaboração com os demais profissionais de saúde que a 
compõem.  

Art. 4º São atividades privativas do médico:  
I - (VETADO);  
II - indicação e execução da intervenção cirúrgica e prescrição dos cuidados 

médicos pré e pós-operatórios;  
III - indicação da execução e execução de procedimentos invasivos, sejam 

diagnósticos, terapêuticos ou estéticos, incluindo os acessos vasculares profundos, as 
biópsias e as endoscopias;  

IV - intubação traqueal;  
V - coordenação da estratégia ventilatória inicial para a ventilação mecânica 

invasiva, bem como das mudanças necessárias diante das intercorrências clínicas, e do 
programa de interrupção da ventilação mecânica invasiva, incluindo a desintubação 
traqueal;  

VI - execução de sedação profunda, bloqueios anestésicos e anestesia geral;  
VII - emissão de laudo dos exames endoscópicos e de imagem, dos procedimentos 

diagnósticos invasivos e dos exames anatomopatológicos;  
VIII - (VETADO);  
IX - (VETADO);  
X - determinação do prognóstico relativo ao diagnóstico nosológico;  
XI - indicação de internação e alta médica nos serviços de atenção à saúde;  

 

2 BRASIL. Lei nº 12.842, de 10 de Julho de 2013. Dispõe sobre o exercício da Medicina. Publicado no 
DOU,Brasília, DF, 11 de julho de 2013, Seção I, página 1. Disponível em:https://bit.ly/3YL4a0t. 

https://bit.ly/3YL4a0t
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XII - realização de perícia médica e exames médico-legais, excetuados os exames 
laboratoriais de análises clínicas, toxicológicas, genéticas e de biologia molecular;  

XIII - atestação médica de condições de saúde, doenças e possíveis sequelas;  
XIV - atestação do óbito, exceto em casos de morte natural em localidade em que 

não haja médico.  
§ 1º Diagnóstico nosológico é a determinação da doença que acomete o ser 

humano, aqui definida como interrupção, cessação ou distúrbio da função do corpo, 
sistema ou órgão, caracterizada por, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes critérios:  

I - agente etiológico reconhecido;  
II - grupo identificável de sinais ou sintomas;  
III - alterações anatômicas ou psicopatológicas.  
§ 2º ( VETADO).  
§ 3º As doenças, para os efeitos desta Lei, encontram-se referenciadas na versão 

atualizada da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 
à Saúde.  

§ 4º Procedimentos invasivos, para os efeitos desta Lei, são os caracterizados por 
quaisquer das seguintes situações:  

I - (VETADO);  
II - (VETADO);  
III - invasão dos orifícios naturais do corpo, atingindo órgãos internos.  
§ 5º Excetuam-se do rol de atividades privativas do médico:  
I - (VETADO);  
II - (VETADO);  
III - aspiração nasofaringeana ou orotraqueal;  
IV - (VETADO);  
V - realização de curativo com desbridamento até o limite do tecido subcutâneo, 

sem a necessidade de tratamento cirúrgico; 
VI - atendimento à pessoa sob risco de morte iminente;  
VII - realização de exames citopatológicos e seus respectivos laudos;  
VIII - coleta de material biológico para realização de análises clínico-laboratoriais;  
IX - procedimentos realizados através de orifícios naturais em estruturas 

anatômicas visando à recuperação físico-funcional e não comprometendo a estrutura 
celular e tecidual.  

§ 6º O disposto neste artigo não se aplica ao exercício da Odontologia, no âmbito 
de sua área de atuação.  

§ 7º O disposto neste artigo será aplicado de forma que sejam resguardadas as 
competências próprias das profissões de assistente social, biólogo, biomédico, enfermeiro, 
farmacêutico, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, nutricionista, profissional de educação física, 
psicólogo, terapeuta ocupacional e técnico e tecnólogo de radiologia.  

Art. 5º São privativos de médico:  
I - (VETADO);  
II - perícia e auditoria médicas; coordenação e supervisão vinculadas, de forma 

imediata e direta, às atividades privativas de médico;  
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III - ensino de disciplinas especificamente médicas;  
IV - coordenação dos cursos de graduação em Medicina, dos programas de 

residência médica e dos cursos de pós-graduação específicos para médicos.  
Parágrafo único. A direção administrativa de serviços de saúde não constitui 

função privativa de médico.  
Art. 6º A denominação 'médico' é privativa do graduado em curso superior de 

Medicina reconhecido e deverá constar obrigatoriamente dos diplomas emitidos por 
instituições de educação superior credenciadas na forma do art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), vedada a 
denominação ‘bacharel em Medicina’. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.270, de 
13/4/2016). 

Art. 7º Compreende-se entre as competências do Conselho Federal de Medicina 
editar normas para definir o caráter experimental de procedimentos em Medicina, 
autorizando ou vedando a sua prática pelos médicos.  

Parágrafo único. A competência fiscalizadora dos Conselhos Regionais de 
Medicina abrange a fiscalização e o controle dos procedimentos especificados no caput, 
bem como a aplicação das sanções pertinentes em caso de inobservância das normas 
determinadas pelo Conselho Federal.  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.  
Brasília, 10 de julho de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega/Manoel Dias 

Alexandre Rocha Santos Padilha 
Miriam Belchior/Gilberto Carvalho 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13270-13-abril-2016-782886-publicacaooriginal-150084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13270-13-abril-2016-782886-publicacaooriginal-150084-pl.html
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3.Resolução nº 2.217, de 27 de setembro de 2018. 
 

Aprova o Código de Ética Médica.3 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela 
Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de 
julho de 1958, modificado pelo Decreto nº 6.821, de 14 de abril de 2009 e pela Lei nº 
11.000, de 15 de dezembro de 2004, e consubstanciado na Lei nº 6.828, de 29 de outubro 
de 1980, e na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; e 

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina são ao mesmo tempo julgadores 
e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar, por todos os meios ao 
seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom conceito 
da profissão e dos que a exerçam legalmente; 

CONSIDERANDO que as normas do Código de Ética Médica devem submeter-se 
aos dispositivos constitucionais vigentes; 

CONSIDERANDO a busca de melhor relacionamento com o paciente e a garantia 
de maior autonomia à sua vontade; 

CONSIDERANDO as propostas formuladas ao longo dos anos de 2016 a 2018 e 
pelos Conselhos Regionais de Medicina, pelas entidades médicas, pelos médicos e por 
instituições científicas e universitárias para a revisão do atual Código de Ética Médica; 

CONSIDERANDO as decisões da III Conferência Nacional de Ética Médica de 
2018, que elaborou, com participação de delegados médicos de todo o Brasil, um novo 
Código de Ética Médica revisado; 

CONSIDERANDO o decidido pelo Conselho Pleno Nacional reunido em 27 de 
setembro de 2018; 

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão plenária de 27 de setembro 
de 2018, resolve: 

Art. 1º Aprovar o Código de Ética Médica anexo a esta Resolução, após sua revisão 
e atualização. 

Art. 2º O Conselho Federal de Medicina, sempre que necessário, expedirá 
resoluções que complementem este Código de Ética Médica e facilitem sua aplicação. 

Art. 3º O Código anexo a esta Resolução entra em vigor cento e oitenta dias após a 
data de sua publicação e, a partir daí, revoga-se o Código de Ética Médica aprovado pela 
Resolução CFM nº 1.931/2009, publicada no Diário Oficial da União no dia 13 de outubro 
de 2009, Seção I, página 90, bem como as demais disposições em contrário. 

CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA 

 

3 BRASIL. Resolução nº 2.217, de 27 de setembro de 2018. Aprova o Código de Ética Médica. Brasília - 
DF, em 01 de novembro de 2018, Edição 211, Seção: 1, Página: 179. Disponível em: 
Https://bit.ly/3lzib9l. 
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Presidente do Conselho 
HENRIQUE BATISTA E SILVA 

Secretário-Geral 
                                                                 ANEXO 

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA 

 PREÂMBULO 

I - O presente Código de Ética Médica contém as normas que devem ser seguidas 
pelos médicos no exercício de sua profissão, inclusive nas atividades relativas a ensino, 
pesquisa e administração de serviços de saúde, bem como em quaisquer outras que 
utilizem o conhecimento advindo do estudo da medicina. 

II - As organizações de prestação de serviços médicos estão sujeitas às normas deste 
Código. 

III - Para o exercício da medicina, impõe-se a inscrição no Conselho Regional do 
respectivo estado, território ou Distrito Federal. 

IV - A fim de garantir o acatamento e a cabal execução deste Código, o médico 
comunicará ao Conselho Regional de Medicina, com discrição e fundamento, fatos de que 
tenha conhecimento e que caracterizem possível infração do presente Código e das demais 
normas que regulam o exercício da medicina. 

V - A fiscalização do cumprimento das normas estabelecidas neste Código é 
atribuição dos Conselhos de Medicina, das comissões de ética e dos médicos em geral. 

VI - Este Código de Ética Médica é composto de 25 princípios fundamentais do 
exercício da medicina, 10 normas diceológicas, 118 normas deontológicas e quatro 
disposições gerais. A transgressão das normas deontológicas sujeitará os infratores às penas 
disciplinares previstas em lei. 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
I - A medicina é uma profissão a serviço da saúde do ser humano e da coletividade 

e será exercida sem discriminação de nenhuma natureza. 
II - O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da 

qual deverá agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional. 
III - Para exercer a medicina com honra e dignidade, o médico necessita ter boas 

condições de trabalho e ser remunerado de forma justa. 
IV - Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da medicina, 

bem como pelo prestígio e bom conceito da profissão. 
V - Compete ao médico aprimorar continuamente seus conhecimentos e usar o 

melhor do progresso científico em benefício do paciente e da sociedade. 
VI - O médico guardará absoluto respeito pelo ser humano e atuará sempre em seu 

benefício, mesmo depois da morte. Jamais utilizará seus conhecimentos para causar 
sofrimento físico ou moral, para o extermínio do ser humano ou para permitir e acobertar 
tentativas contra sua dignidade e integridade. 

VII - O médico exercerá sua profissão com autonomia, não sendo obrigado a 
prestar serviços que contrariem os ditames de sua consciência ou a quem não deseje, 
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excetuadas as situações de ausência de outro médico, em caso de urgência ou emergência, 
ou quando sua recusa possa trazer danos à saúde do paciente. 

VIII - O médico não pode, em nenhuma circunstância ou sob nenhum pretexto, 
renunciar à sua liberdade profissional, nem permitir quaisquer restrições ou imposições 
que possam prejudicar a eficiência e a correção de seu trabalho. 

IX - A medicina não pode, em nenhuma circunstância ou forma, ser exercida como 
comércio. 

X - O trabalho do médico não pode ser explorado por terceiros com objetivos de 
lucro, finalidade política ou religiosa. 

XI - O médico guardará sigilo a respeito das informações de que detenha 
conhecimento no desempenho de suas funções, com exceção dos casos previstos em lei. 

XII - O médico empenhar-se-á pela melhor adequação do trabalho ao ser humano, 
pela eliminação e pelo controle dos riscos à saúde inerentes às atividades laborais. 

XIII - O médico comunicará às autoridades competentes quaisquer formas de 
deterioração do ecossistema, prejudiciais à saúde e à vida. 

XIV - O médico empenhar-se-á em melhorar os padrões dos serviços médicos e em 
assumir sua responsabilidade em relação à saúde pública, à educação sanitária e à legislação 
referente à saúde. 

XV - O médico será solidário com os movimentos de defesa da dignidade 
profissional, seja por remuneração digna e justa, seja por condições de trabalho 
compatíveis com o exercício ético-profissional da medicina e seu aprimoramento técnico-
científico. 

XVI - Nenhuma disposição estatutária ou regimental de hospital ou de instituição, 
pública ou privada, limitará a escolha, pelo médico, dos meios cientificamente 
reconhecidos a serem praticados para o estabelecimento do diagnóstico e da execução do 
tratamento, salvo quando em benefício do paciente. 

XVII - As relações do médico com os demais profissionais devem basear-se no 
respeito mútuo, na liberdade e na independência de cada um, buscando sempre o interesse 
e o bem-estar do paciente. 

XVIII - O médico terá, para com os colegas, respeito, consideração e solidariedade, 
sem se eximir de denunciar atos que contrariem os postulados éticos. 

XIX - O médico se responsabilizará, em caráter pessoal e nunca presumido, pelos 
seus atos profissionais, resultantes de relação particular de confiança e executados com 
diligência, competência e prudência. 

XX - A natureza personalíssima da atuação profissional do médico não caracteriza 
relação de consumo. 

XXI - No processo de tomada de decisões profissionais, de acordo com seus ditames 
de consciência e as previsões legais, o médico aceitará as escolhas de seus pacientes 
relativas aos procedimentos diagnósticos e terapêuticos por eles expressos, desde que 
adequadas ao caso e cientificamente reconhecidas. 

XXII - Nas situações clínicas irreversíveis e terminais, o médico evitará a realização 
de procedimentos diagnósticos e terapêuticos desnecessários e propiciará aos pacientes sob 
sua atenção todos os cuidados paliativos apropriados. 
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XXIII - Quando envolvido na produção de conhecimento científico, o médico agirá 
com isenção, independência, veracidade e honestidade, com vista ao maior benefício para 
os pacientes e para a sociedade. 

XXIV - Sempre que participar de pesquisas envolvendo seres humanos ou qualquer 
animal, o médico respeitará as normas éticas nacionais, bem como protegerá a 
vulnerabilidade dos sujeitos da pesquisa. 

XXV - Na aplicação dos conhecimentos criados pelas novas tecnologias, 
considerando-se suas repercussões tanto nas gerações presentes quanto nas futuras, o 
médico zelará para que as pessoas não sejam discriminadas por nenhuma razão vinculada 
a herança genética, protegendo-as em sua dignidade, identidade e integridade. 

XXVI - A medicina será exercida com a utilização dos meios técnicos e científicos 
disponíveis que visem aos melhores resultados. 

Capítulo II 
DIREITOS DOS MÉDICOS 
É direito do médico: 
I - Exercer a medicina sem ser discriminado por questões de religião, etnia, cor, 

sexo, orientação sexual, nacionalidade, idade, condição social, opinião política, deficiência 
ou de qualquer outra natureza. 

II - Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as práticas 
cientificamente reconhecidas e respeitada a legislação vigente. 

III - Apontar falhas em normas, contratos e práticas internas das instituições em 
que trabalhe quando as julgar indignas do exercício da profissão ou prejudiciais a si mesmo, 
ao paciente ou a terceiros, devendo comunicá-las ao Conselho Regional de Medicina de 
sua jurisdição e à Comissão de Ética da instituição, quando houver. 

IV - Recusar-se a exercer sua profissão em instituição pública ou privada onde as 
condições de trabalho não sejam dignas ou possam prejudicar a própria saúde ou a do 
paciente, bem como a dos demais profissionais. Nesse caso, comunicará com justificativa 
e maior brevidade sua decisão ao diretor técnico, ao Conselho Regional de Medicina de 
sua jurisdição e à Comissão de Ética da instituição, quando houver. 

V - Suspender suas atividades, individualmente ou coletivamente, quando a 
instituição pública ou privada para a qual trabalhe não oferecer condições adequadas para 
o exercício profissional ou não o remunerar digna e justamente, ressalvadas as situações 
de urgência e emergência, devendo comunicar imediatamente sua decisão ao Conselho 
Regional de Medicina. 

VI - Internar e assistir seus pacientes em hospitais privados e públicos com caráter 
filantrópico ou não, ainda que não faça parte do seu corpo clínico, respeitadas as normas 
técnicas aprovadas pelo Conselho Regional de Medicina da pertinente jurisdição. 

VII - Requerer desagravo público ao Conselho Regional de Medicina quando 
atingido no exercício de sua profissão. 

VIII - Decidir, em qualquer circunstância, levando em consideração sua 
experiência e capacidade profissional, o tempo a ser dedicado ao paciente sem permitir 
que o acúmulo de encargos ou de consultas venha prejudicar seu trabalho. 
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IX - Recusar-se a realizar atos médicos que, embora permitidos por lei, sejam 
contrários aos ditames de sua consciência. 

X- Estabelecer seus honorários de forma justa e digna. 
XI - É direito do médico com deficiência ou com doença, nos limites de suas 

capacidades e da segurança dos pacientes, exercer a profissão sem ser discriminado. 
Capítulo III 
RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 
É vedado ao médico: 
Art. 1º Causar dano ao paciente, por ação ou omissão, caracterizável como 

imperícia, imprudência ou negligência. 
Parágrafo único. A responsabilidade médica é sempre pessoal e não pode ser 

presumida. 
Art. 2º Delegar a outros profissionais atos ou atribuições exclusivas da profissão 

médica. 
Art. 3º Deixar de assumir responsabilidade sobre procedimento médico que 

indicou ou do qual participou, mesmo quando vários médicos tenham assistido o paciente. 
Art. 4º Deixar de assumir a responsabilidade de qualquer ato profissional que tenha 

praticado ou indicado, ainda que solicitado ou consentido pelo paciente ou por seu 
representante legal. 

Art. 5º Assumir responsabilidade por ato médico que não praticou ou do qual não 
participou. 

Art. 6º Atribuir seus insucessos a terceiros e a circunstâncias ocasionais, exceto nos 
casos em que isso possa ser devidamente comprovado. 

Art. 7º Deixar de atender em setores de urgência e emergência, quando for de sua 
obrigação fazê-lo, mesmo respaldado por decisão majoritária da categoria. 

Art. 8º Afastar-se de suas atividades profissionais, mesmo temporariamente, sem 
deixar outro médico encarregado do atendimento de seus pacientes internados ou em 
estado grave. 

Art. 9º Deixar de comparecer a plantão em horário preestabelecido ou abandoná-
lo sem a presença de substituto, salvo por justo impedimento. 

Parágrafo único. Na ausência de médico plantonista substituto, a direção técnica 
do estabelecimento de saúde deve providenciar a substituição. 

Art. 10 Acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a medicina ou com 
profissionais ou instituições médicas nas quais se pratiquem atos ilícitos. 

Art. 11 Receitar, atestar ou emitir laudos de forma secreta ou ilegível, sem a devida 
identificação de seu número de registro no Conselho Regional de Medicina da sua 
jurisdição, bem como assinar em branco folhas de receituários, atestados, laudos ou 
quaisquer outros documentos médicos. 

Art. 12 Deixar de esclarecer o trabalhador sobre as condições de trabalho que 
ponham em risco sua saúde, devendo comunicar o fato aos empregadores responsáveis. 

Parágrafo único. Se o fato persistir, é dever do médico comunicar o ocorrido às 
autoridades competentes e ao Conselho Regional de Medicina. 
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Art. 13 Deixar de esclarecer o paciente sobre as determinantes sociais, ambientais 
ou profissionais de sua doença. 

Art. 14 Praticar ou indicar atos médicos desnecessários ou proibidos pela legislação 
vigente no País. 

Art. 15 Descumprir legislação específica nos casos de transplantes de órgãos ou de 
tecidos, esterilização, fecundação artificial, abortamento, manipulação ou terapia 
genética. 

§ 1º No caso de procriação medicamente assistida, a fertilização não deve conduzir 
sistematicamente à ocorrência de embriões supranumerários. 

§ 2º O médico não deve realizar a procriação medicamente assistida com nenhum 
dos seguintes objetivos: 

I - criar seres humanos geneticamente modificados; 
II - criar embriões para investigação; 
III - criar embriões com finalidades de escolha de sexo, eugenia ou para originar 

híbridos ou quimeras. 
§ 3º Praticar procedimento de procriação medicamente assistida sem que os 

participantes estejam de inteiro acordo e devidamente esclarecidos sobre o método. 
Art. 16 Intervir sobre o genoma humano com vista à sua modificação, exceto na 

terapia gênica, excluindo-se qualquer ação em células germinativas que resulte na 
modificação genética da descendência. 

Art. 17 Deixar de cumprir, salvo por motivo justo, as normas emanadas dos 
Conselhos Federal e Regionais de Medicina e de atender às suas requisições 
administrativas, intimações ou notificações no prazo determinado. 

Art. 18 Desobedecer aos acórdãos e às resoluções dos Conselhos Federal e 
Regionais de Medicina ou desrespeitá-los. 

Art. 19 Deixar de assegurar, quando investido em cargo ou função de direção, os 
direitos dos médicos e as demais condições adequadas para o desempenho ético-
profissional da medicina. 

Art. 20 Permitir que interesses pecuniários, políticos, religiosos ou de quaisquer 
outras ordens, do seu empregador ou superior hierárquico ou do financiador público ou 
privado da assistência à saúde, interfiram na escolha dos melhores meios de prevenção, 
diagnóstico ou tratamento disponíveis e cientificamente reconhecidos no interesse da 
saúde do paciente ou da sociedade. 

Art. 21 Deixar de colaborar com as autoridades sanitárias ou infringir a legislação 
pertinente. 

Capítulo IV 
DIREITOS HUMANOS 
É vedado ao médico: 
Art. 22 Deixar de obter consentimento do paciente ou de seu representante legal 

após esclarecê-lo sobre o procedimento a ser realizado, salvo em caso de risco iminente de 
morte. 

Art. 23 Tratar o ser humano sem civilidade ou consideração, desrespeitar sua 
dignidade ou discriminá-lo de qualquer forma ou sob qualquer pretexto. 
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Parágrafo único. O médico deve ter para com seus colegas respeito, consideração e 
solidariedade. 

Art. 24 Deixar de garantir ao paciente o exercício do direito de decidir livremente 
sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer sua autoridade para limitá-lo. 

Art. 25 Deixar de denunciar prática de tortura ou de procedimentos degradantes, 
desumanos ou cruéis, praticá-las, bem como ser conivente com quem as realize ou 
fornecer meios, instrumentos, substâncias ou conhecimentos que as facilitem. 

Art. 26 Deixar de respeitar a vontade de qualquer pessoa, considerada capaz física 
e mentalmente, em greve de fome, ou alimentá-la compulsoriamente, devendo cientificá-
la das prováveis complicações do jejum prolongado e, na hipótese de risco iminente de 
morte, tratá-la. 

Art. 27 Desrespeitar a integridade física e mental do paciente ou utilizar-se de meio 
que possa alterar sua personalidade ou sua consciência em investigação policial ou de 
qualquer outra natureza. 

Art. 28 Desrespeitar o interesse e a integridade do paciente em qualquer instituição 
na qual esteja recolhido, independentemente da própria vontade. 

Parágrafo único. Caso ocorram quaisquer atos lesivos à personalidade e à saúde 
física ou mental dos pacientes confiados ao médico, este estará obrigado a denunciar o fato 
à autoridade competente e ao Conselho Regional de Medicina. 

Art. 29 Participar, direta ou indiretamente, da execução de pena de morte. 
Art. 30 Usar da profissão para corromper costumes, cometer ou favorecer crime. 
Capítulo V 
RELAÇÃO COM PACIENTES E FAMILIARES 
É vedado ao médico: 
Art. 31 Desrespeitar o direito do paciente ou de seu representante legal de decidir 

livremente sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas, salvo em caso de 
iminente risco de morte. 

Art. 32 Deixar de usar todos os meios disponíveis de promoção de saúde e de 
prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças, cientificamente reconhecidos e a seu 
alcance, em favor do paciente. 

Art. 33 Deixar de atender paciente que procure seus cuidados profissionais em 
casos de urgência ou emergência quando não houver outro médico ou serviço médico em 
condições de fazê-lo. 

Art. 34 Deixar de informar ao paciente o diagnóstico, o prognóstico, os riscos e os 
objetivos do tratamento, salvo quando a comunicação direta possa lhe provocar dano, 
devendo, nesse caso, fazer a comunicação a seu representante legal. 

Art. 35 Exagerar a gravidade do diagnóstico ou do prognóstico, complicar a 
terapêutica ou exceder-se no número de visitas, consultas ou quaisquer outros 
procedimentos médicos. 

Art. 36 Abandonar paciente sob seus cuidados. 
§ 1° Ocorrendo fatos que, a seu critério, prejudiquem o bom relacionamento com 

o paciente ou o pleno desempenho profissional, o médico tem o direito de renunciar ao 
atendimento, desde que comunique previamente ao paciente ou a seu representante legal, 
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assegurando-se da continuidade dos cuidados e fornecendo todas as informações 
necessárias ao médico que o suceder. 

§ 2° Salvo por motivo justo, comunicado ao paciente ou à sua família, o médico não 
o abandonará por este ter doença crônica ou incurável e continuará a assisti-lo e a 
propiciar-lhe os cuidados necessários, inclusive os paliativos. 

Art. 37 Prescrever tratamento e outros procedimentos sem exame direto do 
paciente, salvo em casos de urgência ou emergência e impossibilidade comprovada de 
realizá-lo, devendo, nesse caso, fazê-lo imediatamente depois de cessado o impedimento, 
assim como consultar, diagnosticar ou prescrever por qualquer meio de comunicação de 
massa. 

§ 1º O atendimento médico a distância, nos moldes da telemedicina ou de outro 
método, dar-se-á sob regulamentação do Conselho Federal de Medicina. 

§ 2º Ao utilizar mídias sociais e instrumentos correlatos, o médico deve respeitar 
as normas elaboradas pelo Conselho Federal de Medicina. 

Art. 38 Desrespeitar o pudor de qualquer pessoa sob seus cuidados profissionais. 
Art. 39 Opor-se à realização de junta médica ou segunda opinião solicitada pelo 

paciente ou por seu representante legal. 
Art. 40 Aproveitar-se de situações decorrentes da relação médico-paciente para 

obter vantagem física, emocional, financeira ou de qualquer outra natureza. 
Art. 41 Abreviar a vida do paciente, ainda que a pedido deste ou de seu 

representante legal. 
Parágrafo único. Nos casos de doença incurável e terminal, deve o médico oferecer 

todos os cuidados paliativos disponíveis sem empreender ações diagnósticas ou 
terapêuticas inúteis ou obstinadas, levando sempre em consideração a vontade expressa 
do paciente ou, na sua impossibilidade, a de seu representante legal. 

Art. 42 Desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre método 
contraceptivo, devendo sempre esclarecê-lo sobre indicação, segurança, reversibilidade e 
risco de cada método. 

Capítulo VI 
DOAÇÃO E TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS E TECIDOS 
É vedado ao médico: 
Art. 43 Participar do processo de diagnóstico da morte ou da decisão de suspender 

meios artificiais para prolongar a vida do possível doador, quando pertencente à equipe de 
transplante. 

Art. 44 Deixar de esclarecer o doador, o receptor ou seus representantes legais 
sobre os riscos decorrentes de exames, intervenções cirúrgicas e outros procedimentos nos 
casos de transplante de órgãos. 

Art. 45 Retirar órgão de doador vivo quando este for juridicamente incapaz, 
mesmo se houver autorização de seu representante legal, exceto nos casos permitidos e 
regulamentados em lei. 

Art. 46 Participar direta ou indiretamente da comercialização de órgãos ou de 
tecidos humanos. 

Capítulo VII 
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RELAÇÃO ENTRE MÉDICOS 
É vedado ao médico: 
Art. 47 Usar de sua posição hierárquica para impedir, por motivo de crença 

religiosa, convicção filosófica, política, interesse econômico ou qualquer outro que não 
técnico-científico ou ético, que as instalações e os demais recursos da instituição sob sua 
direção sejam utilizados por outros médicos no exercício da profissão, particularmente se 
forem os únicos existentes no local. 

Art. 48 Assumir emprego, cargo ou função para suceder médico demitido ou 
afastado em represália à atitude de defesa de movimentos legítimos da categoria ou da 
aplicação deste Código. 

Art. 49 Assumir condutas contrárias a movimentos legítimos da categoria médica 
com a finalidade de obter vantagens. 

Art. 50 Acobertar erro ou conduta antiética de médico. 
Art. 51 Praticar concorrência desleal com outro médico. 
Art. 52 Desrespeitar a prescrição ou o tratamento de paciente, determinados por 

outro médico, mesmo quando em função de chefia ou de auditoria, salvo em situação de 
indiscutível benefício para o paciente, devendo comunicar imediatamente o fato ao 
médico responsável. 

Art. 53 Deixar de encaminhar o paciente que lhe foi enviado para procedimento 
especializado de volta ao médico assistente e, na ocasião, fornecer-lhe as devidas 
informações sobre o ocorrido no período em que por ele se responsabilizou. 

Art. 54 Deixar de fornecer a outro médico informações sobre o quadro clínico de 
paciente, desde que autorizado por este ou por seu representante legal. 

Art. 55 Deixar de informar ao substituto o quadro clínico dos pacientes sob sua 
responsabilidade ao ser substituído ao fim do seu turno de trabalho. 

Art. 56 Utilizar-se de sua posição hierárquica para impedir que seus subordinados 
atuem dentro dos princípios éticos. 

Art. 57 Deixar de denunciar atos que contrariem os postulados éticos à comissão 
de ética da instituição em que exerce seu trabalho profissional e, se necessário, ao Conselho 
Regional de Medicina. 

Capítulo VIII 
REMUNERAÇÃO PROFISSIONAL 
É vedado ao médico: 
Art. 58 O exercício mercantilista da medicina. 
Art. 59 Oferecer ou aceitar remuneração ou vantagens por paciente encaminhado 

ou recebido, bem como por atendimentos não prestados. 
Art. 60 Permitir a inclusão de nomes de profissionais que não participaram do ato 

médico para efeito de cobrança de honorários. 
Art. 61 Deixar de ajustar previamente com o paciente o custo estimado dos 

procedimentos. 
Art. 62 Subordinar os honorários ao resultado do tratamento ou à cura do paciente. 
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Art. 63 Explorar o trabalho de outro médico, isoladamente ou em equipe, na 
condição de proprietário, sócio, dirigente ou gestor de empresas ou instituições 
prestadoras de serviços médicos. 

Art. 64 Agenciar, aliciar ou desviar, por qualquer meio, para clínica particular ou 
instituições de qualquer natureza, paciente atendido pelo sistema público de saúde ou dele 
utilizar-se para a execução de procedimentos médicos em sua clínica privada como forma 
de obter vantagens pessoais. 

Art. 65 Cobrar honorários de paciente assistido em instituição que se destinam à 
prestação de serviços públicos, ou receber remuneração de paciente como complemento 
de salário ou de honorários. 

Art. 66 Praticar dupla cobrança por ato médico realizado. 
Parágrafo único. A complementação de honorários em serviço privado pode ser 

cobrada quando prevista em contrato. 
Art. 67 Deixar de manter a integralidade do pagamento e permitir descontos ou 

retenção de honorários, salvo os previstos em lei, quando em função de direção ou de 
chefia. 

Art. 68 Exercer a profissão com interação ou dependência de farmácia, indústria 
farmacêutica, óptica ou qualquer organização destinada à fabricação, manipulação, 
promoção ou comercialização de produtos de prescrição médica, qualquer que seja sua 
natureza. 

Art. 69 Exercer simultaneamente a medicina e a farmácia ou obter vantagem pelo 
encaminhamento de procedimentos, pela prescrição e/ou comercialização de 
medicamentos, órteses, próteses ou implantes de qualquer natureza, cuja compra decorra 
de influência direta em virtude de sua atividade profissional. 

Art. 70 Deixar de apresentar separadamente seus honorários quando outros 
profissionais participarem do atendimento ao paciente. 

Art. 71 Oferecer seus serviços profissionais como prêmio, qualquer que seja sua 
natureza. 

Art. 72 Estabelecer vínculo de qualquer natureza com empresas que anunciam ou 
comercializam planos de financiamento, cartões de descontos ou consórcios para 
procedimentos médicos. 

Capítulo IX 
SIGILO PROFISSIONAL 
É vedado ao médico: 
Art. 73 Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício de sua 

profissão, salvo por motivo justo, dever legal ou consentimento, por escrito, do paciente. 
Parágrafo único. Permanece essa proibição: a) mesmo que o fato seja de 

conhecimento público ou o paciente tenha falecido; b) quando de seu depoimento como 
testemunha (nessa hipótese, o médico comparecerá perante a autoridade e declarará seu 
impedimento); c) na investigação de suspeita de crime, o médico estará impedido de 
revelar segredo que possa expor o paciente a processo penal. 
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Art. 74 Revelar sigilo profissional relacionado a paciente criança ou adolescente, 
desde que estes tenham capacidade de discernimento, inclusive a seus pais ou 
representantes legais, salvo quando a não revelação possa acarretar dano ao paciente. 

Art. 75 Fazer referência a casos clínicos identificáveis, exibir pacientes ou imagens 
que os tornem reconhecíveis em anúncios profissionais ou na divulgação de assuntos 
médicos em meios de comunicação em geral, mesmo com autorização do paciente. 

Art. 76 Revelar informações confidenciais obtidas quando do exame médico de 
trabalhadores, inclusive por exigência dos dirigentes de empresas ou de instituições, salvo 
se o silêncio puser em risco a saúde dos empregados ou da comunidade. 

Art. 77 Prestar informações a empresas seguradoras sobre as circunstâncias da 
morte do paciente sob seus cuidados, além das contidas na declaração de óbito, salvo por 
expresso consentimento do seu representante legal. 

Art. 78 Deixar de orientar seus auxiliares e alunos a respeitar o sigilo profissional 
e zelar para que seja por eles mantido. 

Art. 79 Deixar de guardar o sigilo profissional na cobrança de honorários por meio 
judicial ou extrajudicial. 

Capítulo X 
DOCUMENTOS MÉDICOS 
É vedado ao médico: 
Art. 80 Expedir documento médico sem ter praticado ato profissional que o 

justifique, que seja tendencioso ou que não corresponda à verdade. 
Art. 81 Atestar como forma de obter vantagem. 
Art. 82 Usar formulários institucionais para atestar, prescrever e solicitar exames 

ou procedimentos fora da instituição a que pertençam tais formulários. 
Art. 83 Atestar óbito quando não o tenha verificado pessoalmente, ou quando não 

tenha prestado assistência ao paciente, salvo, no último caso, se o fizer como plantonista, 
médico substituto ou em caso de necropsia e verificação médico-legal. 

Art. 84 Deixar de atestar óbito de paciente ao qual vinha prestando assistência, 
exceto quando houver indícios de morte violenta. 

Art. 85 Permitir o manuseio e o conhecimento dos prontuários por pessoas não 
obrigadas ao sigilo profissional quando sob sua responsabilidade. 

Art. 86 Deixar de fornecer laudo médico ao paciente ou a seu representante legal 
quando aquele for encaminhado ou transferido para continuação do tratamento ou em 
caso de solicitação de alta. 

Art. 87 Deixar de elaborar prontuário legível para cada paciente. 
§ 1º O prontuário deve conter os dados clínicos necessários para a boa condução 

do caso, sendo preenchido, em cada avaliação, em ordem cronológica com data, hora, 
assinatura e número de registro do médico no Conselho Regional de Medicina. 

§ 2º O prontuário estará sob a guarda do médico ou da instituição que assiste o 
paciente. 

§ 3º Cabe ao médico assistente ou a seu substituto elaborar e entregar o sumário de 
alta ao paciente ou, na sua impossibilidade, ao seu representante legal. 
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Art. 88 Negar ao paciente ou, na sua impossibilidade, a seu representante legal, 
acesso a seu prontuário, deixar de lhe fornecer cópia quando solicitada, bem como deixar 
de lhe dar explicações necessárias à sua compreensão, salvo quando ocasionarem riscos ao 
próprio paciente ou a terceiros. 

Art. 89 Liberar cópias do prontuário sob sua guarda exceto para atender a ordem 
judicial ou para sua própria defesa, assim como quando autorizado por escrito pelo 
paciente. 

§ 1º Quando requisitado judicialmente, o prontuário será encaminhado ao juízo 
requisitante. 

§ 2º Quando o prontuário for apresentado em sua própria defesa, o médico deverá 
solicitar que seja observado o sigilo profissional. 

Art. 90 Deixar de fornecer cópia do prontuário médico de seu paciente quando de 
sua requisição pelos Conselhos Regionais de Medicina. 

Art. 91 Deixar de atestar atos executados no exercício profissional, quando 
solicitado pelo paciente ou por seu representante legal. 

Capítulo XI 
AUDITORIA E PERÍCIA MÉDICA 
É vedado ao médico: 
Art. 92 Assinar laudos periciais, auditoriais ou de verificação médico-legal caso não 

tenha realizado pessoalmente o exame. 
Art. 93 Ser perito ou auditor do próprio paciente, de pessoa de sua família ou de 

qualquer outra com a qual tenha relações capazes de influir em seu trabalho ou de empresa 
em que atue ou tenha atuado. 

Art. 94 Intervir, quando em função de auditor, assistente técnico ou perito, nos 
atos profissionais de outro médico, ou fazer qualquer apreciação em presença do 
examinado, reservando suas observações para o relatório. 

Art. 95 Realizar exames médico-periciais de corpo de delito em seres humanos no 
interior de prédios ou de dependências de delegacias de polícia, unidades militares, casas 
de detenção e presídios. 

Art. 96 Receber remuneração ou gratificação por valores vinculados à glosa ou ao 
sucesso da causa, quando na função de perito ou de auditor. 

Art. 97 Autorizar, vetar, bem como modificar, quando na função de auditor ou de 
perito, procedimentos propedêuticos ou terapêuticos instituídos, salvo, no último caso, em 
situações de urgência, emergência ou iminente perigo de morte do paciente, 
comunicando, por escrito, o fato ao médico assistente. 

Art. 98 Deixar de atuar com absoluta isenção quando designado para servir como 
perito ou como auditor, bem como ultrapassar os limites de suas atribuições e de sua 
competência. 

Parágrafo único. O médico tem direito a justa remuneração pela realização do 
exame pericial. 

Capítulo XII 
ENSINO E PESQUISA MÉDICA 
É vedado ao médico: 
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Art. 99 Participar de qualquer tipo de experiência envolvendo seres humanos com 
fins bélicos, políticos, étnicos, eugênicos ou outros que atentem contra a dignidade 
humana. 

Art. 100 Deixar de obter aprovação de protocolo para a realização de pesquisa em 
seres humanos, de acordo com a legislação vigente. 

Art. 101 Deixar de obter do paciente ou de seu representante legal o termo de 
consentimento livre e esclarecido para a realização de pesquisa envolvendo seres 
humanos, após as devidas explicações sobre a natureza e as consequências da pesquisa. 

§ 1º No caso de o paciente participante de pesquisa ser criança, adolescente, pessoa 
com transtorno ou doença mental, em situação de diminuição de sua capacidade de 
discernir, além do consentimento de seu representante legal, é necessário seu 
assentimento livre e esclarecido na medida de sua compreensão. 

§ 2º O acesso aos prontuários será permitido aos médicos, em estudos 
retrospectivos com questões metodológicas justificáveis e autorizados pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa (CEP) ou pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep). 

Art. 102 Deixar de utilizar a terapêutica correta quando seu uso estiver liberado no 
País. 

Parágrafo único. A utilização de terapêutica experimental é permitida quando 
aceita pelos órgãos competentes e com o consentimento do paciente ou de seu 
representante legal, adequadamente esclarecidos da situação e das possíveis 
consequências. 

Art. 103 Realizar pesquisa em uma comunidade sem antes informá-la e esclarecê-
la sobre a natureza da investigação e deixar de atender ao objetivo de proteção à saúde 
pública, respeitadas as características locais e a legislação pertinente. 

Art. 104 Deixar de manter independência profissional e científica em relação a 
financiadores de pesquisa médica, satisfazendo interesse comercial ou obtendo vantagens 
pessoais. 

Art. 105 Realizar pesquisa médica em sujeitos que sejam direta ou indiretamente 
dependentes ou subordinados ao pesquisador. 

Art. 106 Manter vínculo de qualquer natureza com pesquisas médicas em seres 
humanos que usem placebo de maneira isolada em experimentos, quando houver método 
profilático ou terapêutico eficaz. 

Art. 107 Publicar em seu nome trabalho científico do qual não tenha participado; 
atribuir a si mesmo autoria exclusiva de trabalho realizado por seus subordinados ou 
outros profissionais, mesmo quando executados sob sua orientação, bem como omitir do 
artigo científico o nome de quem dele tenha participado. 

Art. 108 Utilizar dados, informações ou opiniões ainda não publicadas, sem 
referência ao seu autor ou sem sua autorização por escrito. 

Art. 109 Deixar de zelar, quando docente ou autor de publicações científicas, pela 
veracidade, clareza e imparcialidade das informações apresentadas, bem como deixar de 
declarar relações com a indústria de medicamentos, órteses, próteses, equipamentos, 
implantes de qualquer natureza e outras que possam configurar conflitos de interesse, 
ainda que em potencial. 
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Art. 110 Praticar a medicina, no exercício da docência, sem o consentimento do 
paciente ou de seu representante legal, sem zelar por sua dignidade e privacidade ou 
discriminando aqueles que negarem o consentimento solicitado. 

Capítulo XIII 
PUBLICIDADE MÉDICA 
É vedado ao médico: 
Art. 111 Permitir que sua participação na divulgação de assuntos médicos, em 

qualquer meio de comunicação de massa, deixe de ter caráter exclusivamente de 
esclarecimento e educação da sociedade. 

Art. 112 Divulgar informação sobre assunto médico de forma sensacionalista, 
promocional ou de conteúdo inverídico. 

Art. 113 Divulgar, fora do meio científico, processo de tratamento ou descoberta 
cujo valor ainda não esteja expressamente reconhecido cientificamente por órgão 
competente. 

Art. 114 Anunciar títulos científicos que não possa comprovar e especialidade ou 
área de atuação para a qual não esteja qualificado e registrado no Conselho Regional de 
Medicina. 

Art. 115 Participar de anúncios de empresas comerciais, qualquer que seja sua 
natureza, valendo-se de sua profissão. 

Art. 116 Apresentar como originais quaisquer ideias, descobertas ou ilustrações 
que na realidade não o sejam. 

Art. 117 Deixar de incluir, em anúncios profissionais de qualquer ordem, seu 
nome, seu número no Conselho Regional de Medicina, com o estado da Federação no qual 
foi inscrito e Registro de Qualificação de Especialista (RQE) quando anunciar a 
especialidade. 

Parágrafo único. Nos anúncios de estabelecimentos de saúde, devem constar o 
nome e o número de registro, no Conselho Regional de Medicina, do diretor técnico. 

Capítulo XIV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
I - O médico portador de doença incapacitante para o exercício profissional, 

apurada pelo Conselho Regional de Medicina em procedimento administrativo com 
perícia médica, terá seu registro suspenso enquanto perdurar sua incapacidade. 

II - Os médicos que cometerem faltas graves previstas neste Código e cuja 
continuidade do exercício profissional constitua risco de danos irreparáveis ao paciente ou 
à sociedade poderão ter o exercício profissional suspenso mediante procedimento 
administrativo específico. 

III - O Conselho Federal de Medicina, ouvidos os Conselhos Regionais de Medicina 
e a categoria médica, promoverá a revisão e atualização do presente Código quando 
necessárias. 

IV - As omissões deste Código serão sanadas pelo Conselho Federal de Medicina. 
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4. Resolução CFM nº 2.228. de 26 de fevereiro de 2019 
 

Revoga a Resolução CFM nº 2.227, publicada no D.O.U. de 6 de 
fevereiro de 2019, Seção I, p. 58, a qual define e disciplina a 
telemedicina como forma de prestação de serviços médicos 
mediados por tecnologias, e restabelece expressamente a vigência 
da Resolução CFM nº 1.643/2002, publicada no D.O.U. de 26 de 
agosto de 2002, Seção I, p. 205.4 

 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela 
Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de 
julho de 1958, modificado pelo Decreto nº 6.821, de 14 de abril de 2009, e pela Lei nº 
11.000, de 15 de dezembro de 2004, e consubstanciado na Lei nº 6.828, de 29 de outubro 
de 1980, e na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; e  

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Federal de Medicina (CFM) disciplinar 
o exercício profissional médico e zelar pela boa prática médica no país;  

CONSIDERANDO o que determina a Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013, que 
dispõe sobre o exercício da medicina;  

CONSIDERANDO o alto número de propostas encaminhadas pelos médicos 
brasileiros para alteração dos termos da Resolução CFM nº 2.227/2018, que define critérios 
para a prática da telemedicina no País, e em atenção às solicitações das entidades médicas, 
que pedem mais tempo para analisar o documento e enviar também suas sugestões de 
alteração;  

CONSIDERANDO o disposto no §3º do artigo 2º do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942, com a alteração dada pela Lei nº 12.376, de 30 de dezembro de 2010; 

CONSIDERANDO o decidido na sessão plenária de 26 de fevereiro de 2019, 
realizada em Brasília, resolve:  

Art. 1º Revogar a Resolução CFM nº 2.227, publicada no D.O.U. de 6 de fevereiro 
de 2019, a qual define e disciplina a telemedicina como forma de prestação de serviços 
médicos mediados por tecnologias, e restabelecer expressamente a vigência da Resolução 
CFM nº 1.643, de 26 de agosto de 2002, a qual define e disciplina a prestação de serviços 
através da telemedicina.  

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

4 BRASIL. Conselho Federal de Medicina – CFM.  Resolução CFM nº 2.228. de 26 de fevereiro de 
2019. Portal CFM. Disponível em: https://bityli.com/L0QEQ. 



26 

 

CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA 
Presidente do Conselho 

HENRIQUE BATISTA E SILVA 
Secretário-Geral 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA RESOLUÇÃO CFM Nº2.228/2019 

 
 Em virtude  do  alto  número  de  propostas  encaminhadas  pelos  médicos  
brasileiros  para alteração dos termos da Resolução CFM nº2.227/2018–a qual define 
critérios para a prática da telemedicina  no  País–, que já chegam a 1.444 contribuições,  
até momento; em  atenção, ademais, ao  clamor  de  inúmeras  entidades  médicas,  que  
pedem  mais  tempo  para  analisar  o documento  e  enviar  também  suas  sugestões  de  
alteração; e,  por  fim,  tendo  em  vista  a necessidade  de  tempo  para  concluir  as  etapas  
de acolhida,  compilação,  estudo, organização, apresentação  e  deliberação de todo  o  
material  já  recebido  e do que  ainda  será  recebido, possibilitando  uma  análise  criteriosa  
de  cada  uma  dessas  contribuições,  com  o  objetivo  de entregar aos médicos e à sociedade 
em geral um instrumento que seja eficaz em sua função de normatizar  a  atuação  do  
médico  e  a  oferta  de  serviços  médicos a distância  mediados  pela tecnologia, sendo 
sensível   às   manifestações   dos   médicos   brasileiros   e das entidades representativas 
da classe, solicito revogar a Resolução CFM nº2.227/2018. 
 

ALDEMIR HUMBERTO SOARES 
Relator 
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5. Lei nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus responsável pelo surto de 2019.(Alterada  pelas Leis 
nº 14.006/2020; Lei nº 14.019/2020; Lei nº 14.022/2020; Lei nº 
14.023/2020; Lei nº 14.028/2020;Lei nº 14.035;Lei nº 14065, de 
2020).5 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

§ 1º  As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade. 
§ 2º  Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de 

emergência de saúde pública de que trata esta Lei. (Vide Decreto nº 10.538, de 2020) 
§ 3º  O prazo de que trata o § 2º deste artigo não poderá ser superior ao declarado 

pela Organização Mundial de Saúde. 
Art. 2º  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 

meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira 
a evitar a contaminação ou a propagação do coronavírus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, 
meios de transporte ou mercadorias suspeitas de contaminação, de maneira a evitar a 
possível contaminação ou a propagação do coronavírus. 

Parágrafo único.  As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 
2020 , aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber. 

Art. 3º  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional de que trata esta Lei, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas 
competências, entre outras, as seguintes medidas:  

I - isolamento; 
II - quarentena; 
III - determinação de realização compulsória de: 
a) exames médicos; 
b) testes laboratoriais; 

 

5 BRASIL. Senado Federal. Lei nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020. Dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019. Senado Federal. Disponível em:https://bit.ly/3RS4QyM. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14022.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14022.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14022.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14022.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10538.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10212.htm#anexo
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10212.htm#anexo
https://bit.ly/3RS4QyM
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c) coleta de amostras clínicas; 
d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou    (Vide ADPF nº 754) 
e) tratamentos médicos específicos; 
III-A – uso obrigatório de máscaras de proteção individual;  
IV - estudo ou investigação epidemiológica; 
V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; 
VI – restrição excepcional e temporária, por rodovias, portos ou aeroportos, de:  
a) entrada e saída do País; e  
b) locomoção interestadual e intermunicipal;  
VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que 

será garantido o pagamento posterior de indenização justa; e 
VIII – autorização excepcional e temporária para a importação e distribuição de 

quaisquer materiais, medicamentos, equipamentos e insumos da área de saúde sujeitos à 
vigilância sanitária sem registro na Anvisa considerados essenciais para auxiliar no 
combate à pandemia do coronavírus, desde que:  

a)  registrados por pelo menos 1 (uma) das seguintes autoridades sanitárias 
estrangeiras e autorizados à distribuição comercial em seus respectivos países:  

1.  Food and Drug Administration (FDA); 
2.  European Medicines Agency (EMA); 
3.  Pharmaceuticals and Medical Devices Agency (PMDA); 
4.  National Medical Products Administration (NMPA);  
b)  ( revogada ).  
§ 1º  As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base 

em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e 
deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à promoção e à 
preservação da saúde pública. 

§ 2º  Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo: 
I - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e 

a assistência à família conforme regulamento; 
II - o direito de receberem tratamento gratuito; 
III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades 

fundamentais das pessoas, conforme preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020 . 

§ 3º  Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral 
privada o período de ausência decorrente das medidas previstas neste artigo. 

§ 4º  As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo, e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em 
lei. 

§ 5º  Ato do Ministro de Estado da Saúde: 
I - disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos incisos 

I e II do caput deste artigo; e 
II – (REVOGADO).  

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6034102
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14006.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10212.htm#anexo
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§ 6º  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública 
e da Infraestrutura disporá sobre as medidas previstas no inciso VI do caput deste artigo, 
observado o disposto no inciso I do § 6º-B deste artigo.  

§ 6º-B.  As medidas previstas no inciso VI do caput deste artigo deverão ser 
precedidas de recomendação técnica e fundamentada:  

I – da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), em relação à entrada e 
saída do País e à locomoção interestadual; ou  

II – do respectivo órgão estadual de vigilância sanitária, em relação à locomoção 
intermunicipal. (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020) 

§ 6º-C.  (VETADO).§ 6º-D.  (VETADO).  
§ 7º  As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 
I – pelo Ministério da Saúde, exceto a constante do inciso VIII do caput deste 

artigo; 
II – pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, 

nas hipóteses dos incisos I, II, III-A, V e VI do caput deste artigo;  
III - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e VII 

do caput deste artigo. 
IV – pela Anvisa, na hipótese do inciso VIII do caput deste artigo. 
§ 7º-A. A autorização de que trata o inciso VIII do caput deste artigo deverá ser 

concedida pela Anvisa em até 72 (setenta e duas) horas após a submissão do pedido à 
Agência, dispensada a autorização de qualquer outro órgão da administração pública direta 
ou indireta para os produtos que especifica, sendo concedida automaticamente caso 
esgotado o prazo sem manifestação.  

§ 7º-B.  O médico que prescrever ou ministrar medicamento cuja importação ou 
distribuição tenha sido autorizada na forma do inciso VIII do caput deste artigo deverá 
informar ao paciente ou ao seu representante legal que o produto ainda não tem registro 
na Anvisa e foi liberado por ter sido registrado por autoridade sanitária estrangeira.  

§ 7º-C Os serviços públicos e atividades essenciais, cujo funcionamento deverá ser 
resguardado quando adotadas as medidas previstas neste artigo, incluem os relacionados 
ao atendimento a mulheres em situação de violência doméstica e familiar, nos termos 
da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 , a crianças, a adolescentes, a pessoas idosas e a 
pessoas com deficiência vítimas de crimes tipificados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003 (Estatuto do Idoso), na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), e no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).  

§ 8º  Na ausência da adoção de medidas de que trata o inciso II do § 7º deste artigo, 
ou até sua superveniência, prevalecerão as determinações: 

I – do Ministério da Saúde em relação aos incisos I, II, III, IV, V e VII 
do caput deste artigo; e  

II – do ato conjunto de que trata o § 6º em relação às medidas previstas no inciso 
VI do caput deste artigo.  
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§ 9º  A adoção das medidas previstas neste artigo deverá resguardar o 
abastecimento de produtos e o exercício e o funcionamento de serviços públicos e de 
atividades essenciais, assim definidos em decreto da respectiva autoridade federativa.  

§ 10.  As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput , observado o 
disposto nos incisos I e II do § 6º-B deste artigo, quando afetarem a execução de serviços 
públicos e de atividades essenciais, inclusive os regulados, concedidos ou autorizados, 
somente poderão ser adotadas em ato específico e desde que haja articulação prévia com o 
órgão regulador ou o poder concedente ou autorizador.  

§ 11.  É vedada a restrição à ação de trabalhadores que possa afetar o 
funcionamento de serviços públicos e de atividades essenciais, definidos conforme 
previsto no § 9º  deste artigo, e as cargas de qualquer espécie que possam acarretar 
desabastecimento de gêneros necessários à população.  

Art. 3º-A. É obrigatório manter boca e nariz cobertos por máscara de proteção 
individual, conforme a legislação sanitária e na forma de regulamentação estabelecida pelo 
Poder Executivo federal, para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao 
público, em vias públicas e em transportes públicos coletivos, bem como em:  

I – veículos de transporte remunerado privado individual de passageiros por 
aplicativo ou por meio de táxis; 

II – ônibus, aeronaves ou embarcações de uso coletivo fretados; (Incluído pela Lei 
nº 14.019, de 2020) 

III - estabelecimentos comerciais e industriais, templos religiosos, 
estabelecimentos de ensino e demais locais fechados em que haja reunião de pessoas.  

§ 1º O descumprimento da obrigação prevista no caput deste artigo acarretará a 
imposição de multa definida e regulamentada pelo ente federado competente, devendo ser 
consideradas como circunstâncias agravantes na gradação da penalidade:  

I - ser o infrator reincidente;  
II - ter a infração ocorrido em ambiente fechado.  
§ 2º A definição e a regulamentação referidas no § 1º deste artigo serão efetuadas 

por decreto ou por ato administrativo do respectivo Poder Executivo, que estabelecerá as 
autoridades responsáveis pela fiscalização da obrigação prevista no caput e pelo 
recolhimento da multa prevista no § 1º deste artigo 

§ 3º (VETADO).  
§ 4º (VETADO).  
§ 5º (VETADO). 
§ 6º Em nenhuma hipótese será exigível a cobrança da multa pelo descumprimento 

da obrigação prevista no caput deste artigo às populações vulneráveis economicamente.  
§ 7º A obrigação prevista no caput deste artigo será dispensada no caso de pessoas 

com transtorno do espectro autista, com deficiência intelectual, com deficiências 
sensoriais ou com quaisquer outras deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado 
de máscara de proteção facial, conforme declaração médica, que poderá ser obtida por 
meio digital, bem como no caso de crianças com menos de 3 (três) anos de idade.  

§ 8º As máscaras a que se refere o caput deste artigo podem ser artesanais ou 
industriais.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14019.htm#art3
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Art. 3º-B. Os estabelecimentos em funcionamento durante a pandemia da Covid-
19 são obrigados a fornecer gratuitamente a seus funcionários e colaboradores máscaras 
de proteção individual, ainda que de fabricação artesanal, sem prejuízo de outros 
equipamentos de proteção individual estabelecidos pelas normas de segurança e saúde do 
trabalho.  

§ 1º O descumprimento da obrigação prevista no caput deste artigo acarretará a 
imposição de multa definida e regulamentada pelos entes federados, observadas na 
gradação da penalidade:  

I - a reincidência do infrator;  
II - a ocorrência da infração em ambiente fechado, hipótese que será considerada 

como circunstância agravante;  
III - a capacidade econômica do infrator.  
§ 2º O disposto no § 1º deste artigo será regulamentado por decreto ou por ato 

administrativo do respectivo Poder Executivo, que estabelecerá as autoridades 
responsáveis pela fiscalização da obrigação prevista no caput e pelo recolhimento da multa 
prevista no § 1º deste artigo.  

§ 3º (VETADO).  
§ 4º (VETADO).  
§ 5º Os órgãos, entidades e estabelecimentos a que se refere este artigo deverão 

afixar cartazes informativos sobre a forma de uso correto de máscaras e o número máximo 
de pessoas permitidas ao mesmo tempo dentro do estabelecimento, nos termos de 
regulamento.  

§ 6º (VETADO). 
'Art. 3º-C. As multas previstas no § 1º do art. 3º-A e no § 1º do art. 3º-B desta Lei 

somente serão aplicadas na ausência de normas estaduais ou municipais que estabeleçam 
multa com hipótese de incidência igual ou semelhante.  

'Art. 3º-D. Os valores recolhidos das multas previstas no § 1º do art. 3º-A e no § 1º 
do art. 3º-B desta Lei deverão ser utilizados obrigatoriamente em ações e serviços de 
saúde.  

Parágrafo único. Os valores recolhidos deverão ser informados em portais de 
transparência ou, na falta destes, em outro meio de publicidade, para fins de prestação de 
contas.' 

Art. 3º-E. É garantido o atendimento preferencial em estabelecimentos de saúde 
aos profissionais de saúde e aos profissionais da segurança pública, integrantes dos órgãos 
previstos no art. 144 da Constituição Federal, diagnosticados com a Covid-19, respeitados 
os protocolos nacionais de atendimento médico.  

Art. 3º-F. É obrigatório o uso de máscaras de proteção individual nos 
estabelecimentos prisionais e nos estabelecimentos de cumprimento de medidas 
socioeducativas, observado o disposto no caput do art. 3º-B desta Lei.  

Art. 3º-G. As concessionárias e empresas de transporte público deverão atuar em 
colaboração com o poder público na fiscalização do cumprimento das normas de utilização 
obrigatória de máscaras de proteção individual, podendo inclusive vedar, nos terminais e 
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meios de transporte por elas operados, a entrada de passageiros em desacordo com as 
normas estabelecidas pelo respectivo poder concedente.  

Parágrafo único. O poder público concedente regulamentará o disposto neste 
artigo, inclusive em relação ao estabelecimento de multas pelo seu descumprimento.  

Art. 3º-H. Os órgãos e entidades públicos, por si, por suas empresas, 
concessionárias ou permissionárias ou por qualquer outra forma de empreendimento, bem 
como o setor privado de bens e serviços, deverão adotar medidas de prevenção à 
proliferação de doenças, como a assepsia de locais de circulação de pessoas e do interior 
de veículos de toda natureza usados em serviço e a disponibilização aos usuários de 
produtos higienizantes e saneantes.  

Parágrafo único. Incorrerá em multa, a ser definida e regulamentada pelo Poder 
Executivo do ente federado competente, o estabelecimento autorizado a funcionar 
durante a pandemia da Covid-19 que deixar de disponibilizar álcool em gel a 70% (setenta 
por cento) em locais próximos a suas entradas, elevadores e escadas rolantes.  

Art. 3º-I. (VETADO).  
Art. 3º-J  Durante a emergência de saúde pública decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019, o poder público e os empregadores ou contratantes 
adotarão, imediatamente, medidas para preservar a saúde e a vida de todos os profissionais 
considerados essenciais ao controle de doenças e à manutenção da ordem pública.  

§ 1º  Para efeitos do disposto no caput deste artigo, são considerados profissionais 
essenciais ao controle de doenças e à manutenção da ordem pública:  

I - médicos;  
II - enfermeiros;  
III - fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos e profissionais 

envolvidos nos processos de habilitação e reabilitação;  
IV - psicólogos;  
V - assistentes sociais;  
VI - policiais federais, civis, militares, penais, rodoviários e ferroviários e membros 

das Forças Armadas;  
VII - agentes socioeducativos, agentes de segurança de trânsito e agentes de 

segurança privada; 
VIII - brigadistas e bombeiros civis e militares;  
IX - vigilantes que trabalham em unidades públicas e privadas de saúde; 
X - assistentes administrativos que atuam no cadastro de pacientes em unidades de 

saúde;  
XI - agentes de fiscalização;  
XII - agentes comunitários de saúde; 
XIII - agentes de combate às endemias;  
XIV - técnicos e auxiliares de enfermagem;  
XV - técnicos, tecnólogos e auxiliares em radiologia e operadores de aparelhos de 

tomografia computadorizada e de ressonância nuclear magnética;  
XVI - maqueiros, maqueiros de ambulância e padioleiros;  
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XVII - cuidadores e atendentes de pessoas com deficiência, de pessoas idosas ou de 
pessoas com doenças raras;  

XVIII - biólogos, biomédicos e técnicos em análises clínicas; 
XIX - médicos-veterinários;  
XX - coveiros, atendentes funerários, motoristas funerários, auxiliares funerários e 

demais trabalhadores de serviços funerários e de autópsias;  
XXI - profissionais de limpeza;  
XXII - profissionais que trabalham na cadeia de produção de alimentos e bebidas, 

incluídos os insumos;  
XXIII - farmacêuticos, bioquímicos e técnicos em farmácia; 
XXIV - cirurgiões-dentistas, técnicos em saúde bucal e auxiliares em saúde bucal;  
XXV - aeronautas, aeroviários e controladores de voo;   
XXVI - motoristas de ambulância; 
XXVII - guardas municipais;  
XXVIII - profissionais dos Centros de Referência de Assistência Social (Cras) e dos 

Centros de Referência Especializados de Assistência Social (Creas);  
XXIX - servidores públicos que trabalham na área da saúde, inclusive em funções 

administrativas;  
XXX - outros profissionais que trabalhem ou sejam convocados a trabalhar nas 

unidades de saúde durante o período de isolamento social ou que tenham contato com 
pessoas ou com materiais que ofereçam risco de contaminação pelo novo coronavírus.  

§ 2º  O poder público e os empregadores ou contratantes fornecerão, 
gratuitamente, os equipamentos de proteção individual (EPIs) recomendados pela Anvisa 
aos profissionais relacionados no § 1º deste artigo que estiverem em atividade e em contato 
direto com portadores ou possíveis portadores do novo coronavírus, considerados os 
protocolos indicados para cada situação. 

§ 3º  Os profissionais essenciais ao controle de doenças e à manutenção da ordem 
pública que estiverem em contato direto com portadores ou possíveis portadores do novo 
coronavírus terão prioridade para fazer testes de diagnóstico da Covid-19 e serão 
tempestivamente tratados e orientados sobre sua condição de saúde e sobre sua aptidão 
para retornar ao trabalho.  

Art. 4º  É dispensável a licitação para aquisição ou contratação de bens, serviços, 
inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional de que trata esta Lei.  

§ 1º  A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e 
aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus. 

§ 2º  Todas as aquisições ou contratações realizadas com base nesta Lei serão 
disponibilizadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da realização do ato, 
em site oficial específico na internet, observados, no que couber, os requisitos previstos 
no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 , com o nome do contratado, 
o número de sua inscrição na Secretaria da Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, 
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o valor e o respectivo processo de aquisição ou contratação, além das seguintes 
informações:  

I – o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato;  
II – a discriminação do bem adquirido ou do serviço contratado e o local de entrega 

ou de prestação;  
III – o valor global do contrato, as parcelas do objeto, os montantes pagos e o saldo 

disponível ou bloqueado, caso exista;  
IV – as informações sobre eventuais aditivos contratuais;  
V – a quantidade entregue em cada unidade da Federação durante a execução do 

contrato, nas contratações de bens e serviços.  
VI - as atas de registros de preços das quais a contratação se origine. 
§ 3º  Na situação excepcional de, comprovadamente, haver uma única fornecedora 

do bem ou prestadora do serviço, será possível a sua contratação, independentemente da 
existência de sanção de impedimento ou de suspensão de contratar com o poder público.  

§ 3º-A.  No caso de que trata o § 3º deste artigo, é obrigatória a prestação de garantia 
nas modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 , que não 
poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor do contrato.  

§ 4º  Na hipótese de dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo, 
quando se tratar de compra ou de contratação por mais de um órgão ou entidade, poderá 
ser utilizado o sistema de registro de preços, previsto no inciso II do caput do art. 15 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 .  

§ 5º  Nas situações abrangidas pelo § 4º deste artigo, o ente federativo poderá 
aplicar o regulamento federal sobre registro de preços se não houver regulamento que lhe 
seja especificamente aplicável.  

§ 6º  O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá prazo entre 2 (dois) 
e 8 (oito) dias úteis, contado da data de divulgação da intenção de registro de preço, para 
que outros órgãos e entidades manifestem interesse em participar do sistema de registro 
de preços realizado nos termos dos §§ 4º e 5º deste artigo. 

§ 7º  O disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º-E desta Lei não se aplica a sistema de 
registro de preços fundamentado nesta Lei.  

§ 8º  Nas contratações celebradas após 30 (trinta) dias da assinatura da ata de 
registro de preços, a estimativa de preços será refeita, com o intuito de verificar se os 
preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no âmbito dos órgãos e 
entidades da administração pública, nos termos do inciso VI do § 1º do art. 4º-E desta Lei.  

Art. 4º-A.  A aquisição ou contratação de bens e serviços, inclusive de engenharia, 
a que se refere o caput do art. 4º desta Lei, não se restringe a equipamentos novos, desde 
que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e de funcionamento do 
objeto contratado.  

Art. 4º-B.  Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-
se comprovadas as condições de: 

I – ocorrência de situação de emergência;  
II – necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;  
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III – existência de risco à segurança de pessoas, de obras, de prestação de serviços, 
de equipamentos e de outros bens, públicos ou particulares; e  

IV – limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de 
emergência.  

Art. 4º-C.  Para a aquisição ou contratação de bens, serviços, inclusive de 
engenharia, e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 
que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar 
de bens e de serviços comuns.  

Art. 4º-D.  O gerenciamento de riscos da contratação somente será exigível durante 
a gestão do contrato. 

Art. 4º-E.  Nas aquisições ou contratações de bens, serviços e insumos necessários 
ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de que 
trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de 
projeto básico simplificado.  

§ 1º  O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado referidos 
no caput deste artigo conterá:  

I – declaração do objeto;  
II – fundamentação simplificada da contratação;  
III – descrição resumida da solução apresentada;  
IV – requisitos da contratação;  
V – critérios de medição e de pagamento;  
VI – estimativa de preços obtida por meio de, no mínimo, 1 (um) dos seguintes 

parâmetros:  
a) Portal de Compras do Governo Federal;  
b) pesquisa publicada em mídia especializada;  
c) sites especializados ou de domínio amplo; d) contratações similares de outros 

entes públicos; ou  
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores;  
VII – adequação orçamentária.  
§ 2º  Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 

dispensada a estimativa de preços de que trata o inciso VI do § 1º deste artigo.  
§ 3º  Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do § 1º deste 

artigo não impedem a contratação pelo poder público por valores superiores decorrentes 
de oscilações ocasionadas pela variação de preços, desde que observadas as seguintes 
condições: (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020) 

I – negociação prévia com os demais fornecedores, segundo a ordem de 
classificação, para obtenção de condições mais vantajosas; e  

II – efetiva fundamentação, nos autos da contratação correspondente, da variação 
de preços praticados no mercado por motivo superveniente. 

Art. 4º-F.  Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou de prestadores de 
serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá 
dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal ou, ainda, o 
cumprimento de 1 (um) ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de 
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apresentação de prova de regularidade trabalhista e o cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do caput do art. 7º da Constituição Federal .  

Art. 4º-G.  Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, 
cujo objeto seja a aquisição ou contratação de bens, serviços e insumos necessários ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de que trata 
esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade.  

§ 1º  Quando o prazo original de que trata o caput deste artigo for número ímpar, 
este será arredondado para o número inteiro antecedente. (Incluído pela Lei nº 14.035, de 
2020) 

§ 2º  Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito devolutivo.  
§ 3º  Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 , para as licitações de que trata o caput deste artigo.  
§ 4º  As licitações de que trata o caput deste artigo realizadas por meio de sistema 

de registro de preços serão consideradas compras nacionais e observarão o disposto em 
regulamento editado pelo Poder Executivo federal, observado o prazo estabelecido no § 
6º do art. 4º desta Lei. 

Art. 4º-H.  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até 6 (seis) 
meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto vigorar o Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, respeitados os prazos pactuados.  

Art. 4º-I.  Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a 
administração pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado de até 50% 
(cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato. (Incluído pela Lei nº 14.035, 
de 2020) 

Art. 4º-J.  Os órgãos e entidades da administração pública federal poderão aderir a 
ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal 
em procedimentos realizados nos termos desta Lei, até o limite, por órgão ou entidade, de 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.  

Parágrafo único. As contratações decorrentes das adesões à ata de registro de 
preços de que trata o caput deste artigo não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem. 

Art. 4º-K.  Os órgãos de controle interno e externo priorizarão a análise e a 
manifestação quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade das despesas 
decorrentes dos contratos ou das aquisições realizadas com fundamento nesta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 14065, de 2020) 

Parágrafo único. Os tribunais de contas devem atuar para aumentar a segurança 
jurídica na aplicação das normas desta Lei, inclusive por meio de respostas a 
consultas. (Incluído pela Lei nº 14065, de 2020) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14035.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14035.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art39
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art39
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/DLG6-2020.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/DLG6-2020.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14035.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14035.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14065.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14065.htm#art5
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Art. 5º Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação 
imediata de: 

I - possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavírus; 
II - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo 

coronavírus. 
Art. 5º-A Enquanto perdurar o estado de emergência de saúde internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019:  
I - os prazos processuais, a apreciação de matérias, o atendimento às partes e a 

concessão de medidas protetivas que tenham relação com atos de violência doméstica e 
familiar cometidos contra mulheres, crianças, adolescentes, pessoas idosas e pessoas com 
deficiência serão mantidos, sem suspensão;  

II - o registro da ocorrência de violência doméstica e familiar contra a mulher e de 
crimes cometidos contra criança, adolescente, pessoa idosa ou pessoa com deficiência 
poderá ser realizado por meio eletrônico ou por meio de número de telefone de 
emergência designado para tal fim pelos órgãos de segurança pública;  

Parágrafo único. Os processos de que trata o inciso I do caput deste artigo serão 
considerados de natureza urgente.  

Art. 5º-B.  O receituário médico ou odontológico de medicamentos sujeitos a 
prescrição e de uso contínuo será válido pelo menos enquanto perdurarem as medidas de 
isolamento para contenção do surto da Covid-19 .  

§ 1º  O disposto no caput não se aplica ao receituário de medicamentos sujeitos ao 
controle sanitário especial, que seguirá a regulamentação da Anvisa. (Incluído pela Lei nº 
14.028, de 2020) 

§ 2º  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 14.028, de 2020) 
Art. 6º  É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da 

administração pública federal, estadual, distrital e municipal de dados essenciais à 
identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo coronavírus, com a 
finalidade exclusiva de evitar a sua propagação. 

§ 1º  A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às pessoas jurídicas 
de direito privado quando os dados forem solicitados por autoridade sanitária. 

§ 2º  O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos 
confirmados, suspeitos e em investigação, relativos à situação de emergência pública 
sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informações pessoais. 

Art. 6º-A.  Para a concessão de suprimento de fundos e por item de despesa, e para 
as aquisições e as contratações a que se refere o caput do art. 4º desta Lei, quando a 
movimentação for realizada por meio de Cartão de Pagamento do Governo, ficam 
estabelecidos os seguintes limites:  

I – na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea “a” do 
inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 ; 

 II – nas compras em geral e em outros serviços, o valor estabelecido na alínea “a” 
do inciso II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 .  

Art. 7º  O Ministério da Saúde editará os atos necessários à regulamentação e 
operacionalização do disposto nesta Lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14028.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14028.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14028.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art23ia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art23ia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art23iia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art23iia
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Art. 8º  Esta Lei vigorará enquanto estiver vigente o Decreto Legislativo nº 6, de 
20 de março de 2020 , observado o disposto no art. 4º-H desta Lei.  

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 

Luiz Henrique Mandetta 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/DLG6-2020.htm
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6. Portaria do Ministério da Saúde (MS) nº 188, de 03 de fevereiro de 2020 
 

Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional 
(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus (2019-nCoV).6 

 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem 

os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e  
Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020;  
Considerando que o evento é complexo e demanda esforço conjunto de todo o 

Sistema Único de Saúde para identificação da etiologia dessas ocorrências e adoção de 
medidas proporcionais e restritas aos riscos;  

Considerando que esse evento está sendo observado em outros países do 
continente americano e que a investigação local demanda uma resposta coordenada das 
ações de saúde de competência da vigilância e atenção à saúde, entre as três esferas de 
gestão do SUS;  

Considerando a necessidade de se estabelecer um plano de resposta a esse evento 
e também para estabelecer a estratégia de acompanhamento aos nacionais e estrangeiros 
que ingressarem no país e que se enquadrarem nas definições de suspeitos e confirmados 
para Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV); e  

Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas de 
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, resolve:  

Art. 1º Declarar Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional conforme 
Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011;  

Art. 2º Estabelecer o Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública 
(COE-nCoV) como mecanismo nacional da gestão coordenada da resposta à emergência 
no âmbito nacional.  

Parágrafo único. A gestão do COE estará sob responsabilidade da Secretaria de 
Vigilância em Saúde (SVS/MS).  

Art. 3º Compete ao COE-nCoV:  
I- planejar, organizar, coordenar e controlar as medidas a serem empregadas 

durante a ESPIN, nos termos das diretrizes fixadas pelo Ministro de Estado da Saúde;  
II- articular-se com os gestores estaduais, distrital e municipais do SUS;  
III- encaminhar ao Ministro de Estado da Saúde relatórios técnicos sobre a ESPIN 

e as ações administrativas em curso;  
IV - divulgar à população informações relativas à ESPIN; e  

 

6 BRASIL. Portaria do Ministério da Saúde (MS) nº 188, de 03 de fevereiro de 2020.Declara Emergência 
em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus (2019-nCoV). Publicado no DOU,Brasília - DF, 4 de fevereiro de 2020, Edição Extra, Seção 
I, página 1. Disponível em: https://bit.ly/3XFSUBP. 
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V - propor, de forma justificada, ao Ministro de Estado da Saúde:  
a) o acionamento de equipes de saúde incluindo a contratação temporária de 

profissionais, nos termos do disposto no inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 
de dezembro de 1993;  

b) a aquisição de bens e a contratação de serviços necessários para a atuação na 
ESPIN;  

c) a requisição de bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, nos 
termos do inciso XIII do caput do art. 15 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; e  

d) o encerramento da ESPIN.  
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 
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7. Portaria do Ministério da Saúde - MS nº 467, de 20 de março de 2020. 
 

 
Dispõe, em caráter excepcional e temporário, sobre as ações de 
Telemedicina, com o objetivo de regulamentar e operacionalizar 
as medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional previstas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 
6 de fevereiro de 2020, decorrente da epidemia de COVID-19.7 
 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição e o art. 7º da Lei nº 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, e 

Considerando a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 
em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV), declarada por 
meio da Portaria nº 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020; 

Considerando a necessidade de regulamentar e operacionalizar as medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional previstas no 
art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com o objetivo de reduzir a circulação 
de pessoas expostas ao coronavírus (COVID-19); 

Considerando o teor da "Declaração de Tel Aviv sobre responsabilidades e normas 
éticas na utilização da Telemedicina", adotada pela 51ª Assembleia Geral da Associação 
Médica Mundial, em Tel Aviv, Israel, em outubro de 1999; 

Considerando a possibilidade de prescrição, por parte do médico, de tratamento ou 
outros procedimentos sem exame direto do paciente em casos de urgência ou emergência 
previsto no Código de Ética Médica; 

Considerando a Resolução nº 1.643/2002 do Conselho Federal de Medicina, que 
define e disciplina a prestação de serviços através da Telemedicina; e 

Considerando o Ofício CFM nº 1756/2020-Cojur de 19 de março de 2020, que 
reconhece a possibilidade e a eticidade da utilização da Telemedicina, em caráter de 
excepcionalidade e enquanto durar as medidas de enfretamento ao coronavírus (COVID-
19); resolve: 

Art. 1º Esta Portaria dispõe, em caráter excepcional e temporário, sobre as ações 
de Telemedicina, com o objetivo de regulamentar e operacionalizar as medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional previstas no 
art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, decorrente da epidemia de coronavírus 
(COVID-19). 

 

7 BRASIL. Portaria do Ministério da Saúde - MS nº 467, de 20 de março de 2020. Dispõe, em caráter 
excepcional e temporário, sobre as ações de Telemedicina, (...). Publicado no DOU,Brasília - DF, em 23 
de março de 2020, Edição Extra: 56-B, Seção: 1, Página: 1. Disponível em:https://bit.ly/3jKFdne. 
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Parágrafo único. As ações de Telemedicina de que tratam o caput ficam 
condicionadas à situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN), declarada por meio da Portaria nº 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020. 

Art. 2º As ações de Telemedicina de interação à distância podem contemplar o 
atendimento pré-clínico, de suporte assistencial, de consulta, monitoramento e 
diagnóstico, por meio de tecnologia da informação e comunicação, no âmbito do SUS, bem 
como na saúde suplementar e privada. 

Parágrafo único. O atendimento de que trata o caput deverá ser efetuado 
diretamente entre médicos e pacientes, por meio de tecnologia da informação e 
comunicação que garanta a integridade, segurança e o sigilo das informações. 

Art. 3º Os médicos que participarem das ações de Telemedicina de que trata o art. 
2º, deverão empregar esse meio de atendimento com objetivo de reduzir a propagação do 
COVID-19 e proteger as pessoas. 

Parágrafo único. Os médicos que realizarem as ações de que trata o caput deverão: 
I - atender aos preceitos éticos de beneficência, não-maleficência, sigilo das 

informações e autonomia; e 
II - observar as normas e orientações do Ministério da Saúde sobre notificação 

compulsória, em especial as listadas no Protocolo de Manejo Clínico do Coronavírus 
(COVID-19), disponível no endereço eletrônico do Ministério da Saúde. 

Art. 4º O atendimento realizado por médico ao paciente por meio de tecnologia da 
informação e comunicação deverá ser registrado em prontuário clínico, que deverá conter: 

I - dados clínicos necessários para a boa condução do caso, sendo preenchido em 
cada contato com o paciente; 

II - data, hora, tecnologia da informação e comunicação utilizada para o 
atendimento; e 

III - número do Conselho Regional Profissional e sua unidade da federação. 
Art. 5º Os médicos poderão, no âmbito do atendimento por Telemedicina, emitir 

atestados ou receitas médicas em meio eletrônico. 
Art. 6º A emissão de receitas e atestados médicos à distância será válida em meio 

eletrônico, mediante: 
I - uso de assinatura eletrônica, por meio de certificados e chaves emitidos pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil; 
II - o uso de dados associados à assinatura do médico de tal modo que qualquer 

modificação posterior possa ser detectável; ou 
III - atendimento dos seguintes requisitos: 
a) identificação do médico; 
b) associação ou anexo de dados em formato eletrônico pelo médico; e 
c) ser admitida pelas partes como válida ou aceita pela pessoa a quem for oposto o 

documento. 
§ 1º O atestado médico de que trata o caput deverá conter, no mínimo, as seguintes 

informações: 
I - identificação do médico, incluindo nome e CRM; 
II - identificação e dados do paciente; 
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III - registro de data e hora; e 
IV - duração do atestado. 
§ 2º A prescrição da receita médica de que trata o caput observará os requisitos 

previstos em atos da Agência de Vigilância Sanitária (Anvisa). 
§ 3º No caso de medida de isolamento determinada por médico, caberá ao paciente 

enviar ou comunicar ao médico: 
I - termo de consentimento livre e esclarecido de que trata o § 4º do art. 3º da 

Portaria nº 356/GM/MS, 11 de março de 2020; ou 
II - termo de declaração, contendo a relação das pessoas que residam no mesmo 

endereço, de que trata o § 4º do art. 3º da Portaria nº 454/GM/MS, 20 de março de 2020. 
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 
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8. Resolução CNJ n. 317, de 30 de abril de 2020 

 
Dispõe sobre a realização de perícias em meios eletrônicos ou 
virtuais em ações em que se discutem benefícios previdenciários 
por incapacidade ou assistenciais, enquanto durarem os efeitos da 
crise ocasionada pela pandemia do novo Coronavírus, e dá outras 
providências.8 

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais regimentais; 
CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a fiscalização e a 

normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados por seus órgãos (art.103-B, § 4º , I, 
II e III, da CF); 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu preâmbulo, determina ao 
Estado o dever de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, comprometida com a solução 
pacífica das controvérsias; 

CONSIDERANDO os primados constitucionais da garantia do acesso à justiça e da 
dignidade da pessoa humana, que são direitos impostergáveis, notadamente quanto ao 
direito a benefícios previdenciários e assistenciais de natureza imediata; 

CONSIDERANDO a declaração de estado de calamidade pública no Brasil, por 
meio do Decreto Legislativo nº 06/2020; 

CONSIDERANDO a declaração da situação de emergência decorrente da 
pandemia provocada pelo novo Coronavírus – Covid-19, pela Organização Mundial de 
Saúde – OMS, em 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020, sobre o uso 
da telemedicina durante a crise causada pelo Coronavírus; 

CONSIDERANDO o teor do Ofício CFM nº 1.756/2020, em que o Conselho 
Federal de Medicina, em caráter de excepcionalidade, enquanto durar o combate ao 
contágio da Covid-19, reconhece a possibilidade e a eticidade da utilização da telemedicina 
além do disposto na Resolução CFM nº 1.643/2002; 

CONSIDERANDO que o contato físico é vetor de transmissão da doença e pode 
colocar em risco a vida das pessoas, a teor da Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, do 
Ministério da Saúde, que declara haver transmissão comunitária do novo Coronavírus –

 

8 BRASIL. Resolução CNJ n. 317, de 30 de abril de 2020.Dispõe sobre a realização de perícias em meios 
eletrônicos ou virtuais em ações em que se discutem benefícios previdenciários por incapacidade ou 
assistenciais, enquanto durarem os efeitos da crise ocasionada pela pandemia do novo Coronavírus, e dá 
outras providências. DJe/CNJ nº 125/2020, de 6/5/2020, p. 2-4. Disponível em:https://bit.ly/3YMXr6q. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13989.htm
http://portal.cfm.org.br/images/PDF/2020_oficio_telemedicina.pdf
http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/CFM/2002/1643_2002.pdf
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-454-de-20-de-marco-de-2020-249091587
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Covid-19) no território nacional e a necessidade de estabelecer medidas práticas para 
reduzir a transmissibilidade; 

CONSIDERANDO que a adoção do isolamento social para conter a 
transmissibilidade do Coronavírus exige que o Poder Judiciário adote alternativas 
tecnológicas na condução dos processos para solucionar os litígios, de modo a preservar a 
incolumidade sanitária de todos os que atuam no sistema de justiça; 

CONSIDERANDO a Resolução CIDH/OEA nº 1, de 10 de abril de2020, que traz 
recomendações aos Estados-membros para a adoção de medidas de garantia de direitos dos 
grupos humanos em especial vulnerabilidade e de mitigação dos impactos da pandemia 
provocada pelo novo Coronavírus – Covid-19 (item 39); 

CONSIDERANDO que os benefícios previdenciários por incapacidade (auxílio-
doença, aposentadoria por invalidez) e os benefícios assistenciais de prestação continuada 
à pessoa com deficiência e ao idoso sujeitam-se, por lei, a revisão administrativa 
obrigatória (art. 21 da Lei nº 8.742/93; art. 43, § 4º , e art. 60, §§ 8º , 9º e 10, da Lei 
nº 8.213/91); 

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica nº 12/2020, do Centro Local de 
Inteligência da Justiça Federal – Seção Judiciária de São Paulo, que propõe seja facultada 
às partes a realização da teleperícia nos processos que envolvam benefícios previdenciários 
ou benefícios de prestação continuada; 

CONSIDERANDO que a perícia por meio eletrônico ou virtual é alternativa 
adequada para, observando-se a ética médica, proceder ao exame direto do paciente pelo 
médico sem contato físico; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 314, de 20 de abril de 2020, que prorroga, 
no âmbito do Poder Judiciário, em parte, o regime instituído pela Resolução nº 313, de 19 
de março de 2020, modifica as regras de suspensão de prazos processuais e dá outras 
providências; 

CONSIDERANDO que a Portaria CNJ nº 61, de 31 de março de 2020, instituiu 
plataforma emergencial de videoconferência para realização de audiências e sessões de 
julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, no período de isolamento social, decorrente 
da pandemia Covid-19; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo 
nº 0003162-32.2020.2.00.0000, julgado na 309ª Sessão Ordinária, realizada em 28 de abril 
de 2020; 

RESOLVE: 
Art. 1º As perícias em processos judiciais que versem sobre benefícios 

previdenciários por incapacidade ou assistenciais serão realizadas por meio eletrônico, sem 
contato físico entre perito e periciando, enquanto perdurarem os efeitos da crise 
ocasionada pela pandemia do novo Coronavírus. 

§ 1º A perícia no formato estabelecido no caput deverá ser requerida ou consentida 
pelo periciando, a este cabendo: 

I – informar endereço eletrônico e/ou número de celular a serem utilizados na 
realização da perícia; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3283
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3249
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3249
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3266
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II – juntar aos autos os documentos necessários, inclusive médicos, a exemplo de 
laudos, relatórios e exames médicos, fundamentais para subsidiar o laudo pericial médico 
ou social. 

§ 2º O perito poderá, expressamente, manifestar entendimento de que os dados 
constantes do prontuário médico e a entrevista por meio eletrônico com o periciando são 
insuficientes para formação de sua opinião técnica, situação em que o processo deverá 
aguardar até que seja viável a realização da perícia presencial. 

§ 3º As perícias que eventualmente não puderem ser realizadas por meio 
eletrônico, por absoluta impossibilidade técnica ou prática, a ser apontada por qualquer 
dos envolvidos no ato e devidamente justificada nos autos, deverão ser adiadas e 
certificadas pela serventia, após decisão fundamentada do magistrado (§ 2º do art. 3º e § 
1º do art. 6º da Resolução CNJ nº 314/2020). 

§ 4º As partes poderão indicar assistente técnico, com antecedência de cinco dias 
da data da perícia agendada, disponibilizando o endereço eletrônico e/ou número de 
celular do profissional que funcionará como assistente técnico. 

§ 5º A perícia socioeconômica a ser realizada por meio eletrônico ou virtual 
considerará: 

I – documentos anexados aos autos e registros sociais, a exemplo do CadÚnico; 
II – pesquisa online georreferencial para verificação da localização da residência 

do autor e fatores ambientais e sociais do entorno; 
III – entrevistas por meios tecnológicos com a parte autora, responsáveis legais e 

pessoas que venham a fornecer elementos indispensáveis para a certificação das condições 
socioeconômicas do periciando; 

IV – documentos apresentados, os quais podem ser remetidos por fotos eletrônicas 
ou por petição eletrônica, nos casos em que a parte estiver assistida por advogado; e 

V – outros elementos que contribuam para o conjunto probatório. 
Art. 2º Para a realização das perícias por meio eletrônico durante o período 

contemplado por esta Resolução, os tribunais deverão criar sala de perícia virtual (reunião 
do tipo “teleperícia”) na Plataforma Emergencial de Videoconferência para Atos 
Processuais disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça. 

§ 1º Em caso de indisponibilidade comprovada da plataforma mencionada no 
caput, fica autorizada a utilização de plataforma diversa para garantir a realização da 
perícia previamente agendada. 

§ 2º O Conselho Nacional de Justiça publicará em seu sítio eletrônico relatório 
mensal com a consolidação do número de perícias realizadas mediante utilização da 
plataforma mencionada no caput assistenciais. 

Art. 3º Os tribunais deverão instituir serviço de atermação online para dar 
resolutividade aos processos judiciais por benefícios previdenciários ou assistenciais. 

Art. 4º O Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de desenvolvimento 
Sustentável – LIODS deverá, no prazo de sessenta dias, avaliar e propor ao Conselho 
Nacional de Justiça plano de ação para melhoria do acesso à justiça, da resolutividade e 
do fluxo de dados dos processos judiciais referentes aos benefícios previdenciários e 
assistenciais. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3283
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3283
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Art. 5º O art. 4º da Resolução CNJ nº 313/2020 passa a vigorar acrescido seguinte 
inciso: 

“Art. 4º.......................................................................................... 
XI – processos relacionados a benefícios previdenciários por incapacidade e 

assistenciais de prestação continuada.” (NR) 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Ministro DIAS TOFFOLI 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3249
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9. Resolução CREMERJ Nº 305/2020 
 

Dispõe sobre o atendimento médico por Telemedicina durante a 
pandemia de SARS-CoV2/COVID-19.9 

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Federal nº 3.268, de 30 de setembro 
de 1957, alterada pela Lei Federal 11.000, de 15 de dezembro de 2004, e regulamentada 
pelo Decreto-Lei 44.045, de 19 de julho de 1958, alterado pelo Decreto 6.821 de 14 de abril 
de 2009, 

 CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia pela Organização Mundial de Saúde 
de 11 de março de 2020; 

 CONSIDERANDO que a Telemedicina não consta no rol da ANS, na presente data 
não há contratualização para o oferecimento deste serviço aos beneficiários pelas 
operadoras de saúde e cooperativas médicas; 

 CONSIDERANDO a Portaria do Ministério da Saúde nº 188, de 03 de fevereiro de 
2020, que dispõe sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional referente aos casos de infecção pelo SARS-CoV2/COVID-19; 

 CONSIDERANDO o Decreto do Estado do Rio de Janeiro nº 46.973, de 16 de 
março de 2020 que dispõe sobre a situação de emergência na saúde pública do Estado do 
Rio de Janeiro relativa aos casos suspeitos / confirmados de infecção do SARS-
CoV2/COVID-19; 

 CONSIDERANDO o Decreto Rio nº 47.247, em 16 de março de 2020 que dispõe 
sobre as ações necessárias à redução do contágio pelo SARS-CoV2/COVID-19; 

 CONSIDERANDO o Anexo I da Resolução SMS nº 4330 de 17 de março de 2020 
que dispõe sobre a prevenção e manejo da transmissão e infecção do SARS-CoV2/COVID-
19; 

 CONSIDERANDO a Resolução da Secretaria de Estado de Saúde nº 2004, de 18 de 
março de 2020 que regulamenta as atividades ambulatoriais nas unidades de saúde 
públicas, privadas e universitários com atendimento ambulatorial e no Estado do Rio de 
Janeiro; 

 CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6 de 20/03/2020 que reconhece, para 
os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do 
estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República 
encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; 

 

9 BRASIL. Conselho Federal de Medicina – CFM. Dispõe sobre o atendimento médico por Telemedicina 
durante a pademia de SARS-CoV2/COVID-19. Portal CFM. Disponível em: https://bit.ly/3RVSgyt. 
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 CONSIDERANDO o ofício CFM N. 1756/ 2020 – COJUR, de 19 de março de 2020, 
em resposta ao Ministro de Estado da Saúde, Luiz Henrique Mandetta; 

 CONSIDERANDO as orientações sobre o COVID-19 do boletim da SGORJ, de 24 
de março de 2020; 

 CONSIDERANDO o documento publicado pela ANVISA em 26 de março de 2020 
sobre receitas de controle especial e de antimicrobianos com assinatura digital com 
certificação ICP-BRASIL; 

 CONSIDERANDO a absoluta necessidade de redução no deslocamento e 
frequência de pacientes às unidades assistenciais; 

 CONSIDERANDO que a flexibilidade no atendimento, no momento, tem um 
peso maior do que a segurança necessária à prática da Telemedicina no Estado do Rio de 
Janeiro; 

 CONSIDERANDO que se faz necessário manter o atendimento médico à 
população, visando a manutenção e revisão dos tratamentos ora em curso e a necessidade 
de se manter a assistência médica ambulatorial para se evitar a sobrecarga da rede de 
urgências e emergências, e 

  CONSIDERANDO finalmente, o decidido na 204ª Sessão Plenária do Corpo de 
Conselheiros, realizada em 26 de março de 2020, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Autorizar a realização de consulta, orientação e acompanhamento médico 
no Estado do Rio de Janeiro, utilizando a Telemedicina, através de qualquer meio de 
comunicação digital ou telefônico, garantido o sigilo de ambas as partes. 

 § 1º O médico é obrigado a registrar em prontuário físico ou eletrônico o 
atendimento realizado, podendo anexar prints de tela e/ou e-mails impressos, bem como 
gravações de áudios. 

 § 2º O médico deverá garantir o sigilo das informações relacionados ao seu 
atendimento. 

 Art. 2º A telemedicina é composta pelas seguintes modalidades de atendimento 
médico: 

 a)Teleorientação - avaliação remota do quadro clínico do paciente, para definição 
e direcionamento do paciente ao tipo adequado de assistência que necessita; 

b)Telemonitoramento – ato realizado sob orientação e supervisão médica para 
monitoramento ou vigência à distância de parâmetros de saúde e/ou doença; 

c)Teleinterconsulta - troca de informações (clínicas, laboratoriais e de imagens) e 
opiniões entre médicos, para auxílio diagnóstico ou terapêutico; e 

d)Teleconsulta - a troca de informações (clínicas, laboratoriais e de imagens) com 
possibilidade de prescrição e atestado médico. 
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 Art. 3º A Telemedicina na modalidade teleorientação pode ser aplicada em 
plataformas específicas de casos suspeitos de SARS-CoV2/COVID-19. 

 Art. 4º Nos casos de Teleinterconsulta, o envio de dados que permitam a 
identificação do paciente só pode ocorrer com a autorização deste, de modo a resguardar 
o sigilo profissional. 

 Parágrafo único. A responsabilidade pelo ato médico praticado com base na 
orientação através da Teleinterconsulta é do médico assistente, sendo o médico consultado 
corresponsável somente em relação ao parecer emitido. 

 Art. 5º A Telemedicina na modalidade Teleconsulta só está autorizada para 
pacientes que já são atendidos pelo médico, sendo vedada a realização da primeira consulta 
de forma não presencial. 

 Art. 6º A entrega de receitas comuns, atestados e solicitações de exames poderão 
ser realizadas por serviço de entrega, devendo o envio ser feito em envelope lacrado. Os 
custos do envio poderão ser repassados ao paciente, desde que informado previamente ao 
início do atendimento. 

 Parágrafo único.  A entrega de receitas comuns poderá ser feita por meio digital. 

Art. 7º Os médicos que possuírem certificado digital poderão emitir atestados, 
exames e receitas controladas assinadas digitalmente, encaminhando o documento 
diretamente ao paciente, se utilizando das soluções comercialmente disponíveis, baseado 
nas determinações da ANVISA. 

 Parágrafo único.  Os médicos que não possuírem certificação digital poderão 
realizar a emissão de receitas controladas através do site institucional do CREMERJ, sendo 
regulado por portaria própria. 

 Art. 8º Fica a critério médico a cobrança de seus honorários conforme valores 
definidos previamente à consulta, sendo possível a utilização de termo de consentimento. 

 § 1º A Telemedicina é uma alternativa e caso o paciente ou o médico percebam a 
necessidade da avaliação presencial, esta deve ser sugerida e/ou oferecida. 

 § 2º Caso o paciente não aceite a cobrança dos honorários médicos através da 
Telemedicina, deve recorrer à consulta presencial ambulatorial ou hospitalar. 

Art. 9º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação e vigorará 
enquanto perdurar a situação de calamidade pública e emergência da saúde pública, 
descritas nos decretos supramencionados. 

  Rio de Janeiro, 26 de março de 2020. 

Consº  SYLVIO SERGIO NEVES PROVENZANO 
Presidente  

Consº  RICARDO FARIAS JÚNIOR 
Diretor Primeiro Secretário 
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10. Resolução do CFM nº 2.297, de 5 de agosto de 2021 
 

Dispõe de normas específicas para médicos que atendem o 
trabalhador.10 
 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela 
Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de 
julho de 1958, e 

CONSIDERANDO o estabelecido no artigo 1º, inciso IV, no artigo 6º e no artigo 
7º, inciso XXII, da Constituição Federal; Capítulo V - Da Segurança e da Medicina do 
Trabalho - da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como as normas do Código de Ética 
Médica (Resolução CFM nº1.931/2009); 

CONSIDERANDO o disposto nas Convenções 155 e 161 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT); 

CONSIDERANDO as deliberações da Organização Mundial da Saúde (OMS) que 
versam sobre segurança e saúde dos trabalhadores; 

CONSIDERANDO a Lei nº 11.430/2006 e o Decreto nº 6.042/2007; 
CONSIDERANDO que o trabalho é um meio de prover a subsistência e a dignidade 

humana, não devendo gerar mal-estar, doenças e mortes; 
CONSIDERANDO que promoção, prevenção, recuperação da saúde e preservação 

da capacidade de trabalho são direitos garantidos pela Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que as condições de vida e trabalho são determinantes sociais 

de saúde; 
CONSIDERANDO o trabalho como fator adjuvante no tratamento de 

determinadas doenças, e que o médico do trabalho é o especialista que detém o 
conhecimento técnico e científico para promover os ajustes no contexto do trabalho; 

CONSIDERANDO que o médico do trabalho é um dos principais responsáveis pela 
promoção, prevenção e recuperação da saúde integral dos trabalhadores, seja no setor 
público, seja no privado; 

CONSIDERANDO os diversos campos de atuação do médico do trabalho, seja na 
saúde do trabalhador em empresas, seja no Sistema Único de Saúde (SUS), nas perícias 
judiciais ou previdenciárias; 

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar a atividade dos médicos do 
trabalho e dos demais médicos que atendam o trabalhador; 

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar os critérios para estabelecer o nexo 
causal entre o exercício da atividade laboral e os agravos à saúde; 

CONSIDERANDO que todo médico, ao atender seu paciente, deve avaliar a 
possibilidade de que a causa de determinada doença, alteração clínica ou laboratorial possa 
estar relacionada ao trabalho; 

 

10 BRASIL. Resolução do CFM nº 2.297, de 5 de agosto de 2021. Publicado no DOU,Brasília - DF, em 
18 de agosto  de 2021, Edição 156-B, Seção: 1, Página: 314. Disponível em:https://bit.ly/3jUAfEq. 
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CONSIDERANDO a constante necessidade de avaliar os impactos das mudanças 
tecnológicas, da organização do trabalho e da legislação; 

CONSIDERANDO que médico perito é aquele designado pela autoridade 
competente, assistindo-a no que a lei determina; 

CONSIDERANDO que assistente técnico é o médico que assiste a uma das partes 
em litígio no processo judicial; 

CONSIDERANDO que o Artigo 465 do Código de Processo Civil dispôs que o juiz 
nomeará perito especializado no objeto e natureza da perícia consoante a sua área de 
especialidade, técnica ou de expertise, ou seja, nomeará perito em engenharia, 
contabilidade, medicina, informática, agronomia etc., consoante habilitação técnica 
segundo o objeto da perícia; 

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessão Plenária realizada em 5 de 
agosto de 2021, resolve: 

Art. 1º Aos médicos do trabalho e demais médicos que atendem o trabalhador, 
independentemente do local em que atuem, cabe: 

I - Assistir ao trabalhador, elaborar seu prontuário médico e fazer todos os 
encaminhamentos devidos; 

II - Fornecer atestados e pareceres para o trabalhador sempre que necessário, 
considerando que o repouso, o acesso a terapias ou o afastamento da exposição nociva faz 
parte do tratamento; 

III - Fornecer laudos, pareceres e relatórios de exame médico e dar 
encaminhamento, sempre que necessário, dentro dos preceitos éticos; 

IV - Promover, com a ciência do trabalhador, a discussão clínica com o especialista 
assistente do trabalhador sempre que julgar necessário e propor mudanças no contexto do 
trabalho, quando indicadas, com vistas ao melhor resultado do tratamento. 

§ 1º Quando requerido pelo paciente, deve o médico pôr à sua disposição ou à de 
seu representante legal tudo o que se refira ao seu atendimento, em especial cópia dos 
exames e do prontuário médico. 

§ 2ºNa elaboração do atestado médico, deve o médico assistente observar o contido 
na Resolução CFM nº 1.658/2002, alterada pela Resolução CFM nº 1.851/2008. 

§ 3ºO médico do trabalho pode discordar dos termos de atestado médico emitido 
por outro médico, desde que justifique a discordância, após o devido exame clínico do 
trabalhador, assumindo a responsabilidade pelas consequências do seu ato. 

§ 4ºO médico do trabalho, ao ser solicitado pelo médico assistente do trabalhador, 
deverá produzir relatório com descrição dos riscos ocupacionais e da organização do 
trabalho e entregá-lo ao trabalhador ou ao seu responsável legal, em envelope lacrado 
endereçado ao médico solicitante, de forma confidencial. 

§ 5ºO médico assistente ou especialista, ao ser solicitado pelo médico do trabalho, 
deverá produzir relatório ou parecer com descrição dos achados clínicos, prognóstico, 
tratamento e exames complementares realizados que possam estar relacionados às queixas 
do trabalhador e entregá-lo a ele ou ao seu responsável legal, em envelope lacrado 
endereçado ao médico solicitante, de forma confidencial. 
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Art. 2ºPara o estabelecimento do nexo causal entre os transtornos de saúde e as 
atividades do trabalhador, além da anamnese, do exame clínico (físico e mental), de 
relatórios e dos exames complementares, é dever do médico considerar: 

I - A história clínica e ocupacional atual e pregressa, decisiva em qualquer 
diagnóstico e/ou investigação de nexo causal; 

II - O estudo do local de trabalho; 
III - O estudo da organização do trabalho; 
IV - Os dados epidemiológicos; 
V - A literatura científica; 
VI - A ocorrência de quadro clínico ou subclínico em trabalhadores expostos a 

riscos semelhantes; 
VII - A identificação de riscos físicos, químicos, biológicos, mecânicos, estressantes 

e outros; 
VIII - O depoimento e a experiência dos trabalhadores; 
IX - Os conhecimentos e as práticas de outras disciplinas e de seus profissionais, 

sejam ou não da área da saúde. 
Parágrafo único. Ao médico assistente é vedado determinar nexo causal entre 

doença e trabalho sem observar o contido neste artigo e seus incisos. 
Art. 3º Os médicos do trabalho e os demais médicos que atendem os trabalhadores 

de empresas e instituições, que admitem trabalhadores independentemente de sua 
especialidade, devem: 

I - Atuar visando essencialmente a promoção da saúde e a prevenção da doença, 
conhecendo, para tanto, os processos produtivos e o ambiente de trabalho da empresa. 

II - Promover o esclarecimento e prestar as orientações necessárias sobre a 
condição dos trabalhadores com deficiência, idosos e/ou com doenças crônico-
degenerativas e gestantes; e promover a inclusão destes no trabalho, participando do 
processo de adaptação do trabalho ao trabalhador, quando necessário. 

III - Dar conhecimento formalmente aos empregadores, aos trabalhadores e às 
comissões internas de prevenção de acidentes sobre os riscos existentes no ambiente de 
trabalho, informações da vigilância epidemiológica e outros informes técnicos, desde que 
resguardado o sigilo profissional. 

IV - Notificar formalmente o empregador quando da ocorrência ou de sua suspeita 
de acidente ou doença do trabalho, para que a empresa proceda à emissão de Comunicação 
de Acidente de Trabalho, devendo deixar registrado no prontuário do trabalhador. 

V - Notificar formalmente os agravos de notificação compulsória ao órgão 
competente do Ministério da Saúde quando suspeitar ou comprovar a existência de agravos 
relacionados ao trabalho, bem como notificar formalmente ao empregador a adoção dos 
procedimentos cabíveis, independentemente da necessidade de afastar o empregado do 
trabalho, devendo registrar tudo em prontuário. 

Art. 4ºCompete ao médico do trabalho avaliar as condições de saúde do trabalhador 
para determinadas funções e/ou ambientes, propondo sua alocação para trabalhos 
compatíveis com seu atual estado de saúde, orientando-o, bem como ao empregador ou 
chefia imediata, se necessário, em relação ao processo de adaptação do trabalho. 
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Art. 5ºOs médicos do trabalho, como tais reconhecidos por lei, especialmente 
investidos da função de Coordenador do Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO), estarão obrigados a fazerem-se presentes, com a regularidade que 
for necessária, nas empresas e em suas filiais, para coordenarem o referido programa, 
estando devidamente inscritos nos conselhos regionais de medicina dos estados em que 
estiverem atuando. 

§ 1ºOs médicos que executam os exames ocupacionais devem observar o contido 
nos programas instituídos para proteção integral à saúde do trabalhador, devendo ter 
conhecimento sobre as condições e riscos do trabalho. 

§ 2ºAo médico do trabalho da empresa contratante é facultado exigir exames 
específicos da atividade a ser realizada pelo trabalhador por exposição a risco não 
contemplado no PCMSO de origem. 

Art. 6º É vedado ao médico que presta assistência ao trabalhador: 
I - Realizar exame médico ocupacional com recursos de telemedicina, sem o exame 

presencial do trabalhador. 
II - Assinar Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) em branco. 
III - Emitir ASO sem que esteja familiarizado com os princípios da patologia 

ocupacional e suas causas, bem como com o ambiente, as condições de trabalho e os riscos 
a que está ou será exposto cada trabalhador. 

IV - Deixar de registrar no prontuário médico do trabalhador todas as informações 
referentes aos atos médicos praticados. 

V - Informar resultados dos exames no ASO. 
Art. 7º Conforme as Resoluções do CFM nº 2.007/2013 e nº 2.147/2016, o 

ambulatório de assistência à saúde do trabalhador deverá ter médico do trabalho com 
Registro de Qualificação da Especialidade (RQE) como diretor técnico responsável pelo 
estabelecimento de saúde perante os conselhos regionais de medicina, autoridades 
sanitárias, ministério público, judiciário e demais autoridades. 

Art. 8º Os atestados, relatórios e demais documentos apresentados emitidos por 
médicos e odontólogos, regularmente inscritos nos seus respectivos conselhos, podem ser 
considerados pelo médico do trabalho, perito ou junta médica para subsidiar a decisão 
sobre capacidade laborativa, sendo indispensável proceder à avaliação clínica. 

Art. 9º Em sua peça de contestação de nexo ao perito médico da Previdência, o 
médico do trabalho poderá enviar documentação probatória demonstrando que os agravos 
não possuem nexo com o trabalho exercido pelo trabalhador, tais como: 

I - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA); 
II - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO); 
III - Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP); 
IV - Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT); 
V - Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT); 
VI - Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR); 
VII - Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 

Construção (PCMAT); 
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VIII - Análise ergonômica do posto de trabalho, ficha de produtos químicos e 
outros documentos relacionados às condições de trabalho e pertinentes à contestação 
poderão ser utilizados, quando necessários. 

Parágrafo único: Por ocasião do encaminhamento do trabalhador à perícia 
previdenciária, deve o médico do trabalho entregar relatório médico ao trabalhador com 
a descrição das condições em que se deu o acidente ou a doença. 

Art. 10. Em ações judiciais, a cópia do prontuário médico, de exames 
complementares ou outros documentos poderá ser liberada por autorização do paciente 
ou dever legal. 

Art. 11. O médico de empresa, o médico responsável por qualquer programa de 
controle de saúde ocupacional de empresa e o médico participante do Serviço 
Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho podem atuar como 
assistente técnico nos casos envolvendo a empresa contratante e/ou seus assistidos, desde 
que observem os preceitos éticos. 

§ 1º No desempenho dessa função no Tribunal, o médico deverá agir de acordo 
com sua livre consciência, nos exatos termos dos princípios, direitos e vedações previstos 
no Código de Ética Médica. 

§ 2º Existindo relação médico-paciente, permanecerá a vedação estabelecida no 
Código de Ética Médica vigente, sem prejuízo do contido no § 1º. 

Art. 12. Ao médico do trabalho responsável pelo PCMSO da empresa e ao médico 
participante do Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) é 
vedado atuar como peritos judiciais, securitários ou previdenciários nos casos que 
envolvam a firma contratante e/ou seus assistidos, atuais ou passados. 

Art. 13. São atribuições e deveres do médico perito judicial e assistentes técnicos: 
I - Examinar clinicamente o trabalhador e solicitar os exames complementares, se 

necessários; 
II - O médico perito judicial e assistentes técnicos, ao vistoriarem o local de 

trabalho, devem fazer-se acompanhar, se possível, pelo próprio trabalhador que está sendo 
objeto da perícia, para melhor conhecimento do seu ambiente de trabalho e função; 

III - Estabelecer o nexo causal, considerando o exposto no artigo 2º e incisos 
(redação aprovada pela Resolução CFM nº 1.940/2010) e tal como determina a Lei nº 
12.842/2013, ato privativo do médico. 

Art. 14. Conforme artigo 465 do Código de Processo Civil, o juiz nomeará perito 
especializado no objeto e na natureza da perícia. A perícia com fins de determinação de 
nexo causal, avaliação de capacidade laborativa/aptidão, avaliação de sequela/valoração do 
dano corporal, requer atestação de saúde e definição do prognóstico referente ao 
diagnóstico nosológico, o que é, legalmente, ato privativo do médico. 

§ 1º É vedado ao médico participar como assistente técnico de perícia privativa de 
outra profissão regulamentada em lei. 

§ 2º É vedado ao médico realizar perícia médica na presença de assistente técnico 
não médico. Nesse caso, o médico perito deve suspender a perícia e informar 
imediatamente ao magistrado o seu impedimento. 
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Art. 15. Em ações judiciais, o médico perito poderá peticionar ao Juízo que oficie 
o estabelecimento de saúde ou o médico assistente para anexar cópia do prontuário do 
periciado, em envelope lacrado e em caráter confidencial. 

Art. 16. Esta Resolução não se aplica aos médicos peritos previdenciários cuja 
atuação possui legislação própria, ressalvando-se as questões éticas do exercício 
profissional. 

Art. 17. Revoga-se a Resolução CFM nº 2.183, publicada no Diário Oficial da União 
de 21 de setembro de 2018, Seção I, página 206, e as disposições em contrário. 

Art. 18. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO 
Presidente do Conselho 

DILZA TERESINHA AMBRÓS RIBEIRO 
Secretária-Geral 
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11. Resolução CFM nº 2.323, de 06 de outubro de 2021 

Dispõe de normas específicas para médicos que atendem o trabalhador.11 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM), no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 
1958, alterado pelo Decreto nº 10.911, de 22 de dezembro de 2021, Lei nº 12.842, de 10 de julho de 
2013, e Decreto nº 8.516, de 10 de setembro de 2015, e, 

CONSIDERANDO o estabelecido no artigo 1º, inciso IV, no artigo 6º e no artigo 7º, inciso 
XXII, da Constituição Federal; Capítulo V - Da Segurança e da Medicina do Trabalho - da 
Consolidação das Leis do Trabalho, bem como as normas do Código de Ética Médica (Resolução 
CFM nº  2.217/2018); 

CONSIDERANDO o disposto nas Convenções 155 e 161 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT); 

CONSIDERANDO as deliberações da Organização Mundial da Saúde (OMS) que versam 
sobre segurança e saúde dos trabalhadores; 

CONSIDERANDO a Lei nº 11.430/2006 e o Decreto nº 6.042/2007; 
CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 2314/2022, que define e regulamenta a telemedicina 

como forma de serviços médicos mediados por tecnologias de comunicação; 
CONSIDERANDO que o trabalho é um meio de prover a subsistência e a dignidade humana, 

não devendo gerar mal-estar, doenças e mortes; 
CONSIDERANDO que promoção, prevenção, recuperação da saúde e preservação da 

capacidade de trabalho são direitos garantidos pela Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que as condições de vida e trabalho são determinantes sociais de saúde; 
CONSIDERANDO o trabalho como fator adjuvante no tratamento de determinadas doenças 

e que o médico do trabalho é o especialista que detém o conhecimento técnico e científico para 
promover os ajustes no contexto do trabalho; 

CONSIDERANDO que o médico do trabalho é um dos principais responsáveis pela 
promoção, prevenção e recuperação da saúde integral dos trabalhadores, seja no setor público, seja 
no privado; 

CONSIDERANDO os diversos campos de atuação do médico do trabalho, seja na saúde do 
trabalhador em empresas, seja no Sistema Único de Saúde (SUS), nas perícias judiciais ou 
previdenciárias; 

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar a atividade dos médicos do trabalho e dos 
demais médicos que atendam o trabalhador; 

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar os critérios para estabelecer o nexo causal 
entre o exercício da atividade laboral e os agravos à saúde; 

CONSIDERANDO que todo médico, ao atender seu paciente, deve avaliar a possibilidade de 
que a causa de determinada doença, alteração clínica ou laboratorial possa estar relacionada ao 
trabalho; 

 

11 BRASIL. Resolução CFM nº 2.323, de 06 de outubro de 2021.Dispõe de normas específicas para médicos que 
atendem o trabalhador. Publicado no DOU,Brasília - DF, em 17 de outubro de 2022, Edição 197, Seção: 1, Página: 
318. Disponível em:https://bit.ly/3lvDanm. 
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CONSIDERANDO a constante necessidade de avaliar os impactos das mudanças 
tecnológicas, da organização do trabalho e da legislação; 

CONSIDERANDO que médico perito é aquele designado pela autoridade competente, 
assistindo-a no que a lei determina; 

CONSIDERANDO que assistente técnico é o médico que assiste a uma das partes em litígio 
no processo judicial; 

CONSIDERANDO que o artigo 465 do Código de Processo Civil dispôs que o juiz nomeará 
perito especializado no objeto e natureza da perícia consoante a sua área de especialidade, técnica 
ou de expertise, ou seja, nomeará perito em engenharia, contabilidade, medicina, informática, 
agronomia etc., consoante habilitação técnica segundo o objeto da perícia; 

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessão Plenária realizada em 6 de outubro de 
2022, resolve: 

Art. 1º Aos médicos do trabalho e demais médicos que atendem o trabalhador, 
independentemente do local em que atuem, cabe: 

I - Assistir ao trabalhador, elaborar seu prontuário médico e fazer todos os encaminhamentos 
devidos; 

II - Fornecer atestados e pareceres para o trabalhador sempre que necessário, considerando 
que o repouso, o acesso a terapias ou o afastamento da exposição nociva faz parte do tratamento; 

III - Fornecer laudos, pareceres e relatórios de exame médico e dar encaminhamento, sempre 
que necessário, dentro dos preceitos éticos; 

IV - Promover, com a ciência do trabalhador, a discussão clínica com o especialista assistente 
do trabalhador sempre que julgar necessário e propor mudanças no contexto do trabalho, quando 
indicadas, com vistas ao melhor resultado do tratamento. 

§ 1º Quando requerido pelo paciente, deve o médico pôr a sua disposição ou a de seu 
representante legal tudo o que se refira ao seu atendimento, em especial cópia dos exames e do 
prontuário médico. 

§ 2º Na elaboração do atestado médico e prontuário, deve o médico assistente observar o 
contido nas normas do Conselho Federal de Medicina. 

§ 3º O médico do trabalho pode discordar dos termos de atestado médico emitido por outro 
médico desde que registre no prontuário os achados clínicos que justifiquem a discordância e após 
realizado o devido exame clínico do trabalhador. 

§ 4º O médico do trabalho, ao ser solicitado pelo médico assistente do trabalhador, deverá 
produzir relatório com descrição dos riscos ocupacionais e da organização do trabalho e entregá-lo 
ao trabalhador ou ao seu responsável legal mediante recibo de entrega. 

§ 5º O médico assistente ou especialista, ao ser solicitado pelo médico do trabalho, deverá 
produzir relatório ou parecer com descrição dos achados clínicos, prognóstico, tratamento e exames 
complementares realizados que possam estar relacionados às queixas do trabalhador e entregá-lo a 
ele ou ao seu responsável legal mediante recibo de entrega. 

Art. 2º Para o estabelecimento do nexo causal entre os transtornos de saúde e as atividades 
do trabalhador, além da anamnese, do exame clínico presencial (físico e mental), de relatórios e de 
exames complementares, é dever do médico considerar: 

I - A história clínica e ocupacional atual e pregressa, decisiva em qualquer diagnóstico e/ou 
investigação de nexo causal; 

II - O estudo do local de trabalho; 
III - O estudo da organização do trabalho; 
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IV - Os dados epidemiológicos; 
V - A literatura científica; 
VI - A ocorrência de quadro clínico ou subclínico em trabalhadores expostos a riscos 

semelhantes; 
VII - A identificação de riscos físicos, químicos, biológicos, mecânicos, estressantes e outros; 
VIII - O depoimento e a experiência dos trabalhadores; 
IX - Os conhecimentos e as práticas de outras disciplinas e de seus profissionais, sejam ou 

não da área da saúde. 
Parágrafo único. Ao médico assistente é vedado determinar nexo causal entre doença e 

trabalho sem observar o contido neste artigo e seus incisos. 
Art. 3º Os médicos do trabalho e os demais médicos que atendem os trabalhadores de 

empresas e instituições que admitem trabalhadores independentemente de sua especialidade devem: 
I - Atuar visando essencialmente a promoção da saúde e a prevenção da doença, conhecendo 

para tanto os processos produtivos e o ambiente de trabalho da empresa. 
II - Promover o esclarecimento e prestar as orientações necessárias sobre a condição dos 

trabalhadores com deficiência, idosos e/ou com doenças crônico-degenerativas e gestantes; e 
promover a inclusão destes no trabalho, participando do processo de adaptação do trabalho ao 
trabalhador, quando necessário. 

III - Dar conhecimento formalmente aos empregadores, aos trabalhadores e às comissões 
internas de prevenção de acidentes sobre os riscos existentes no ambiente de trabalho, informações 
da vigilância epidemiológica e outros informes técnicos, desde que resguardado o sigilo profissional. 

IV - Notificar formalmente o empregador quando da ocorrência ou da suspeita de acidente 
ou doença do trabalho para que a empresa proceda à emissão de Comunicação de Acidente de 
Trabalho, devendo deixar registrado no prontuário do trabalhador. 

V - Notificar formalmente os agravos de notificação compulsória ao órgão competente do 
Ministério da Saúde quando suspeitar ou comprovar a existência de agravos relacionados ao 
trabalho, bem como notificar formalmente ao empregador a adoção dos procedimentos cabíveis, 
independentemente da necessidade de afastar o empregado do trabalho, devendo registrar tudo em 
prontuário. 

Art. 4º Compete ao médico do trabalho avaliar as condições de saúde do trabalhador para 
determinadas funções e/ou ambientes, propondo sua alocação para trabalhos compatíveis com seu 
atual estado de saúde, orientando-o, bem como ao empregador ou chefia imediata, se necessário, em 
relação ao processo de adaptação do trabalho. 

Art. 5º Os médicos do trabalho, como tais reconhecidos por lei, especialmente investidos da 
função de Médico Responsável pelo Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), 
estarão obrigados a fazerem-se presentes, com a regularidade que for necessária, nas empresas e em 
suas filiais, para coordenarem o referido programa, estando devidamente inscritos nos conselhos 
regionais de medicina dos estados em que estiverem atuando. 

§ 1º Os médicos que executam os exames ocupacionais devem observar o contido nos 
programas instituídos para proteção integral à saúde do trabalhador, devendo ter conhecimento 
sobre as condições e riscos do trabalho. 

§ 2º Ao médico do trabalho da empresa contratante é facultado exigir exames específicos da 
atividade a ser realizada pelo trabalhador por exposição a risco não contemplado no PCMSO de 
origem. 

Art. 6º É vedado ao médico que presta assistência ao trabalhador: 
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I - Realizar exame médico ocupacional, com recursos de telemedicina, sem o exame 
presencial do trabalhador. 

II - Assinar Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) em branco. 
III - Emitir ASO sem que esteja familiarizado com os princípios da patologia ocupacional e 

suas causas, bem como com o ambiente, as condições de trabalho e os riscos a que está ou será 
exposto cada trabalhador. 

IV - Deixar de registrar no prontuário médico do trabalhador todas as informações referentes 
aos atos médicos praticados. 

V - Informar resultados dos exames no ASO. 
Art. 7º Na situação em que o trabalhador expatriado esteja impossibilitado de retornar ao 

Brasil para realização de exames médicos ocupacionais, ao médico do trabalho responsável pelo 
PCMSO caberá acompanhar virtualmente, em tempo real, a realização presencial do exame clínico 
(físico e mental) por médico do outro país, na modalidade interconsulta, e emitir o ASO. 

Art. 8º Conforme as Resoluções do CFM nº 2.007/2013 e nº 2.147/2016, o ambulatório de 
assistência à saúde do trabalhador deverá ter médico do trabalho com Registro de Qualificação da 
Especialidade (RQE) como diretor técnico responsável pelo estabelecimento de saúde perante os 
conselhos regionais de medicina, autoridades sanitárias, ministério público, judiciário e demais 
autoridades. 

Art. 9º Os atestados, relatórios e demais documentos apresentados e emitidos por médicos e 
odontólogos, regularmente inscritos nos seus respectivos conselhos, podem ser considerados pelo 
médico do trabalho, perito ou junta médica para subsidiar a decisão sobre a capacidade laborativa, 
sendo indispensável proceder à avaliação clínica. 

Art. 10. Em sua peça de contestação de nexo ao perito médico da Previdência, o médico do 
trabalho poderá enviar documentação probatória demonstrando que os agravos não têm nexo com 
o trabalho exercido pelo trabalhador, como: 

I - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA)/Gerenciamento de Riscos 
Ocupacionais (GRO); 

II - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO); 
III - Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP); 
IV - Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT); 
V - Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT); 
VI - Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR); 
VII - Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 

(PCMAT); 
VIII - Análise ergonômica do posto de trabalho, ficha de produtos químicos e outros 

documentos relacionados às condições de trabalho e pertinentes à contestação poderão ser 
utilizados, quando necessários. 

Parágrafo único. Por ocasião do encaminhamento do trabalhador à perícia previdenciária, 
deve o médico do trabalho entregar relatório médico ao trabalhador com a descrição das condições 
em que se deu o acidente ou a doença. 

Art. 11. Em ações judiciais, a cópia do prontuário médico, de exames complementares ou 
outros documentos poderá ser liberada por autorização do paciente ou dever legal. 

Art. 12. O médico de empresa, o médico responsável por qualquer programa de controle de 
saúde ocupacional de empresa e o médico participante do Serviço Especializado em Engenharia de 
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Segurança e Medicina do Trabalho podem atuar como assistente técnico nos casos envolvendo a 
empresa contratante e/ou seus assistidos, desde que observem os preceitos éticos. 

§ 1º No desempenho dessa função no Tribunal, o médico deverá agir de acordo com sua livre 
consciência, nos exatos termos dos princípios, direitos e vedações previstos no Código de Ética 
Médica (CEM). 

§ 2º Existindo relação médico-paciente, permanecerá a vedação estabelecida no CEM 
vigente, sem prejuízo do contido no § 1º. 

Art. 13. Ao médico do trabalho responsável pelo PCMSO da empresa e ao médico 
participante do Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) é vedado 
atuar como peritos judiciais, securitários ou previdenciários nos casos que envolvam a firma 
contratante e/ou seus assistidos, atuais ou passados. 

Art. 14. São atribuições e deveres do médico perito judicial e assistentes técnicos: 
I - Examinar clinicamente o trabalhador e solicitar os exames complementares, se 

necessários; 
II - O médico perito judicial e os assistentes técnicos, ao vistoriarem o local de trabalho, 

devem estar acompanhados, se possível, pelo próprio trabalhador objeto da perícia para melhor 
conhecimento do seu ambiente de trabalho e função; 

III - Estabelecer o nexo causal, considerando o exposto no artigo 2º e incisos e como 
determina a Lei nº 12.842/2013, ato privativo do médico. 

Art. 15. Conforme artigo 465 do Código de Processo Civil, o juiz nomeará perito 
especializado no objeto e na natureza da perícia. A perícia com fins de determinação de nexo causal, 
avaliação de capacidade laborativa/aptidão, avaliação de sequela/valoração do dano corporal requer 
atestação de saúde e definição do prognóstico referente ao diagnóstico nosológico, o que é 
legalmente ato privativo do médico. 

§ 1º É vedado ao médico participar como assistente técnico de perícia privativa de outra 
profissão regulamentada em lei. 

§ 2º É vedado ao médico realizar perícia médica na presença de assistente técnico não 
médico. Nesse caso, o médico perito deve suspender a perícia e informar imediatamente ao 
magistrado o seu impedimento. 

Art. 16. Em ações judiciais, o médico perito poderá peticionar ao Juízo que oficie o 
estabelecimento de saúde ou o médico assistente para anexar cópia do prontuário do periciado, em 
envelope lacrado e em caráter confidencial. 

Art. 17. Esta Resolução não se aplica aos médicos peritos previdenciários cuja atuação tem 
legislação própria, ressalvando-se as questões éticas do exercício profissional. 

Art. 18. Revoga-se a Resolução CFM nº 2.297, publicada no Diário Oficial da União de 18 de 
agosto de 2021, Seção 1, p. 314 

Art. 19. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO 
                                                       Presidente do Conselho 

DILZA TERESINHA AMBRÓS RIBEIRO 
                                                              Secretária-Geral 
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12. Resolução CFM nº 2.314, de 20 de abril de 2022. 

Define e regulamenta a telemedicina, como forma de serviços médicos 
mediados por tecnologias de comunicação.12 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM), no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 
1958, alterado pelo Decreto nº 10.911, de 22 de dezembro de 2021, Lei nº 12.842, de 10 de julho de 
2013, e Decreto nº 8.516, de 10 de setembro de 2015, e 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Federal de Medicina (CFM) disciplinar o exercício 
profissional médico e zelar pela boa prática médica no país; 

CONSIDERANDO a constante inovação e o desenvolvimento de novas tecnologias digitais 
de informação e comunicação que facilitam o intercâmbio de informação entre médicos e entre 
médicos e pacientes; 

CONSIDERANDO que, a despeito das consequências positivas da telemedicina, existem 
muitos preceitos éticos e legais que precisam ser assegurados; 

CONSIDERANDO o Código de Ética Médica vigente; 
CONSIDERANDO que a telemedicina deve contribuir para favorecer a relação médico-

paciente; 
CONSIDERANDO que a medicina, ao ser exercida com a utilização dos meios tecnológicos 

e digitais seguros, deve visar o benefício e os melhores resultados ao paciente, o médico deve avaliar 
se a telemedicina é o método mais adequado às necessidades do paciente, naquela situação; 

CONSIDERANDO que o termo telessaúde é amplo e abrange outros profissionais da saúde, 
enquanto telemedicina é específico para a medicina e se refere a atos e procedimentos realizados ou 
sob responsabilidade de médicos; 

CONSIDERANDO que o termo telessaúde se aplica ao uso das tecnologias de informação e 
comunicação para transferir informações de dados e serviços clínicos, administrativos e 
educacionais em saúde, por profissionais de saúde, respeitadas suas competências legais; 

CONSIDERANDO que o registro completo da consulta, com áudio, imagens e vídeo não é 
obrigatório nas consultas presenciais, o mesmo princípio deve ser adotado em telemedicina; 

CONSIDERANDO que o médico que utilizar a telemedicina, ciente de sua responsabilidade 
legal, deve avaliar se as informações recebidas são qualificadas, dentro de protocolos rígidos de 
segurança digital e suficientes para a finalidade proposta; 

CONSIDERANDO o teor da Declaração da WMA (World Medical Association), sobre 
princípios éticos da telemedicina, na 69ª Assembleia, em outubro de 2018; 

CONSIDERANDO que a consulta médica presencial permanece como padrão ouro, ou seja, 
referência no atendimento ao paciente; 

CONSIDERANDO que, para atuar por telemedicina, o médico deve possuir assinatura digital 
qualificada, padrão ICP-Brasil, nos termos das Leis vigentes no país; 

 

12 BRASIL. Resolução CFM nº 2.314, de 20 de abril de 2022. Define e regulamenta a telemedicina, como forma de 
serviços médicos mediados por tecnologias de comunicação. Brasília - DF, em 05 de maio de 2022, Edição 84, Seção: 
1, Página: 227. Disponível em:https://bit.ly/413B26K. 
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CONSIDERANDO o que determina a Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013, que dispõe sobre 
o exercício da medicina; 

CONSIDERANDO o que determina a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece 
os princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil; 

CONSIDERANDO o que determina a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe 
sobre proteção de dados pessoais (LGPD); 

CONSIDERANDO que o médico deve buscar capacitação no uso das Tecnologias Digitais, 
de Informação e de Comunicação (TDICs), telepropedêutica e bioética digital; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.787, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a 
digitalização e a utilização de sistemas informatizados para a guarda, o armazenamento e o manuseio 
de prontuário de paciente; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020, que dispõe sobre o 
uso da telemedicina durante a crise causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2); 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM nº 1.638/2002, que define prontuário 
médico; 

CONSIDERANDO que as informações sobre o paciente identificado só podem ser 
transmitidas a outro profissional com prévia permissão do paciente, mediante seu consentimento 
livre e esclarecido e com protocolos de segurança capazes de garantir a confidencialidade e 
integridade das informações; 

CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 1.490/1998, que dispõe sobre a composição da 
equipe cirúrgica e da responsabilidade direta do cirurgião titular; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM nº 1.627/2001, que define e regulamenta o 
Ato Profissional de Médico; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM nº 1.958/2010, que define e regulamenta o 
ato da consulta médica; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM nº 1.821/2007, que aprova as normas 
técnicas concernentes à digitalização e uso dos sistemas informatizados para a guarda e manuseio 
dos documentos dos prontuários dos pacientes, autorizando a eliminação do papel e a troca de 
informação identificada em saúde; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM nº 2.299/2021, que regulamenta, disciplina 
e normatiza a emissão de documentos médicos eletrônicos; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM nº 2.311/2022, que regulamenta a cirurgia 
robótica no Brasil; 

CONSIDERANDO que a telemedicina não substitui o atendimento presencial; 
CONSIDERANDO o decidido na sessão plenária de 20 de abril de 2022, realizada em Brasília, 

resolve: 
Art. 1º Definir a telemedicina como o exercício da medicina mediado por Tecnologias 

Digitais, de Informação e de Comunicação (TDICs), para fins de assistência, educação, pesquisa, 
prevenção de doenças e lesões, gestão e promoção de saúde. 

Art. 2º A telemedicina, em tempo real on-line (síncrona) ou off-line (assíncrona), por 
multimeios em tecnologia, é permitida dentro do território nacional, nos termos desta resolução. 

Art. 3º Nos serviços prestados por telemedicina os dados e imagens dos pacientes, constantes 
no registro do prontuário devem ser preservados, obedecendo as normas legais e do CFM 
pertinentes à guarda, ao manuseio, à integridade, à veracidade, à confidencialidade, à privacidade, 
à irrefutabilidade e à garantia do sigilo profissional das informações. 
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§ 1º O atendimento por telemedicina deve ser registrado em prontuário médico físico ou no 
uso de sistemas informacionais, em Sistema de Registro Eletrônico de Saúde (SRES) do paciente, 
atendendo aos padrões de representação, terminologia e interoperabilidade. 

§ 2º O SRES utilizado deve possibilitar a captura, o armazenamento, a apresentação, a 
transmissão e a impressão da informação digital e identificada em saúde e atender integralmente aos 
requisitos do Nível de Garantia de Segurança 2 (NGS2), no padrão da infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil) ou outro padrão legalmente aceito. 

§ 3º Os dados de anamnese e propedêuticos, os resultados de exames complementares e a 
conduta médica adotada, relacionados ao atendimento realizado por telemedicina devem ser 
preservados, conforme legislação vigente, sob guarda do médico responsável pelo atendimento em 
consultório próprio ou do diretor/responsável técnico, no caso de interveniência de empresa e/ou 
instituição. 

§ 4º Em caso de contratação de serviços terceirizados de arquivamento, a responsabilidade 
pela guarda de dados de pacientes e do atendimento deve ser contratualmente compartilhada entre 
o médico e a contratada. 

§ 5º O SRES deve propiciar interoperabilidade/intercambialidade, com utilização de 
protocolos flexíveis, pelo qual dois ou mais sistemas possam se comunicar de forma eficaz e com 
garantia de confidencialidade, privacidade e integridade dos dados. 

§ 6º É direito do paciente ou seu representante legal solicitar e receber cópia em mídia digital 
e/ou impressa dos dados de seu registro. 

§ 7º Os dados pessoais e clínicos do teleatendimento médico devem seguir as definições da 
LGPD e outros dispositivos legais, quanto às finalidades primárias dos dados. 

§ 8º Na utilização de plataformas institucionais, quando necessário, deve ser garantido ao 
médico assistente, o direito de acesso aos dados do paciente, durante todo o período de vigência 
legal da sua preservação. 

Art. 4º Ao médico é assegurada a autonomia de decidir se utiliza ou recusa a telemedicina, 
indicando o atendimento presencial sempre que entender necessário. 

§ 1º A autonomia médica está limitada à beneficência e à não maleficência do paciente, em 
consonância com os preceitos éticos e legais. 

§ 2º A autonomia médica está diretamente relacionada à responsabilidade pelo ato médico. 
§ 3º O médico, ao atender por telemedicina, deve proporcionar linha de cuidados ao 

paciente, visando a sua segurança e a qualidade da assistência, indicando o atendimento presencial 
na evidência de riscos. 

Art. 5º A telemedicina pode ser exercida nas seguintes modalidades de teleatendimentos 
médicos: 

I) Teleconsulta; 
II) Teleinterconsulta; 
III) Telediagnóstico; 
IV) Telecirurgia; 
V) Telemonitoramento ou televigilância; 
VI) Teletriagem; 
VII) Teleconsultoria. 
Art. 6º A teleconsulta é a consulta médica não presencial, mediada por TDICs, com médico 

e paciente localizados em diferentes espaços. 
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§ 1º A consulta presencial é o padrão ouro de referência para as consultas médicas, sendo a 
telemedicina ato complementar. 

§ 2º Nos atendimentos de doenças crônicas ou doenças que requeiram acompanhamento por 
longo tempo deve ser realizada consulta presencial, com o médico assistente do paciente, em 
intervalos não superiores a 180 dias. 

§ 3º O estabelecimento de relação médico-paciente pode ser realizado de modo virtual, em 
primeira consulta, desde que atenda às condições físicas e técnicas dispostas nesta resolução, 
obedecendo às boas práticas médicas, devendo dar seguimento ao acompanhamento com consulta 
médica presencial. 

§ 4º O médico deverá informar ao paciente as limitações inerentes ao uso da teleconsulta, 
em razão da impossibilidade de realização de exame físico completo, podendo o médico solicitar a 
presença do paciente para finalizá-la. 

§ 5º É direito, tanto do paciente quanto do médico, optar pela interrupção do atendimento 
a distância, assim como optar pela consulta presencial, com respeito ao Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido pré-estabelecido entre o médico e o paciente. 

Art. 7º A teleinterconsulta é a troca de informações e opiniões entre médicos, com auxílio 
de TDICs, com ou sem a presença do paciente, para auxílio diagnóstico ou terapêutico, clínico ou 
cirúrgico. 

Parágrafo único. O médico assistente responsável pela teleinterconsulta deverá ser, 
obrigatoriamente, o médico responsável pelo acompanhamento presencial. Os demais médicos 
envolvidos só podem ser responsabilizados por seus atos. 

Art. 8º O telediagnóstico é o ato médico a distância, geográfica e/ou temporal, com a 
transmissão de gráficos, imagens e dados para emissão de laudo ou parecer por médico com registro 
de qualificação de especialista (RQE) na área relacionada ao procedimento, em atenção à solicitação 
do médico assistente. 

Parágrafo único. Os serviços onde os exames estão sendo realizados deverão contar com um 
responsável técnico médico. 

Art. 9º A telecirurgia é a realização de procedimento cirúrgico a distância, com utilização de 
equipamento robótico e mediada por tecnologias interativas seguras. 

Parágrafo único. A telecirurgia robótica está disciplinada em resolução específica do CFM. 
Art. 10. O telemonitoramento ou televigilância médica é o ato realizado sob coordenação, 

indicação, orientação e supervisão por médico para monitoramento ou vigilância a distância de 
parâmetros de saúde e/ou doença, por meio de avaliação clínica e/ou aquisição direta de imagens, 
sinais e dados de equipamentos e/ou dispositivos agregados ou implantáveis nos pacientes em 
domicílio, em clínica médica especializada em dependência química, em instituição de longa 
permanência de idosos, em regime de internação clínica ou domiciliar ou no translado de paciente 
até sua chegada ao estabelecimento de saúde. 

§ 1º O telemonitoramento inclui a coleta de dados clínicos, sua transmissão, processamento 
e manejo, sem que o paciente precise se deslocar até uma unidade de saúde. 

§ 2º Deve ser realizado por indicação e justificativa do médico assistente do paciente, com 
garantia de segurança e confidencialidade, tanto na transmissão quanto no recebimento de dados. 

§ 3º A transmissão dos dados deve ser realizada sob a responsabilidade técnica da instituição 
de vinculação do paciente. 
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§ 4º A interpretação dos dados e emissão de laudos deve ser feita por médico regularmente 
inscrito no CRM de sua jurisdição e com registro de qualificação de especialista (RQE) na área 
relacionada a exames especializados. 

§ 5º A coordenação do serviço médico deverá promover o devido treinamento de recursos 
humanos locais, inclusive os pacientes, que poderão intermediar o atendimento. 

§ 6º Todos os dados resultados do telemonitoramento, incluindo resultados de exames, 
avaliação clínica e prescrição e profissionais envolvidos devem ser adequadamente registrados no 
prontuário do paciente. 

Art. 11. A teletriagem médica é o ato realizado por um médico, com avaliação dos sintomas 
do paciente, a distância, para regulação ambulatorial ou hospitalar, com definição e direcionamento 
do paciente ao tipo adequado de assistência que necessita ou a um especialista. 

§ 1º O médico deve destacar e registrar que se trata apenas de uma impressão diagnóstica e 
de gravidade, o médico tem autonomia da decisão de qual recurso será utilizado em benefício do 
paciente, não se confundindo com consulta médica. 

§ 2º Na teletriagem médica o estabelecimento/sistema de saúde deve oferecer e garantir todo 
o sistema de regulação para encaminhamento dos pacientes sob sua responsabilidade. 

Art. 12. A teleconsultoria médica é ato de consultoria mediado por TDICs entre médicos, 
gestores e outros profissionais, com a finalidade de prestar esclarecimentos sobre procedimentos 
administrativos e ações de saúde. 

Art. 13. No caso de emissão à distância de relatório, atestado ou prescrição médica, deverá 
constar obrigatoriamente em prontuário: 

a) Identificação do médico, incluindo nome, CRM, endereço profissional; 
b) Identificação e dados do paciente (endereço e local informado do atendimento); 
c) Registro de data e hora; 
d) Assinatura com certificação digital do médico no padrão ICP-Brasil ou outro padrão 

legalmente aceito; 
e) que foi emitido em modalidade de telemedicina. 
Art. 14. A teleconferência médica por vídeo transmissão síncrona, de procedimento médico, 

pode ser feita para fins de assistência, educação, pesquisa e treinamento, com autorização do 
paciente ou seu responsável legal, desde que o grupo de recepção de imagens, dados e áudios seja 
composto exclusivamente por médicos e/ou acadêmicos de medicina, todos devidamente 
identificados e acompanhados de seus tutores. 

§ 1º No caso de uso de tecnologias de telepresença, as mesmas premissas devem ser seguidas. 
§ 2º Nos eventos multiprofissionais também deve ser atendida, em sua totalidade, a 

Resolução CFM nº 1.718/2004 ou posteriores. 
§ 3º Na teleconferência, os objetivos do treinamento não devem comprometer a qualidade 

assistencial e nem gerar aumento desnecessário em tempo, que possa comprometer a recuperação 
do paciente, em obediência ao normatizado no Código de Ética Médica. 

Art. 15. O paciente ou seu representante legal deverá autorizar o atendimento por 
telemedicina e a transmissão das suas imagens e dados por meio de (termo de concordância e 
autorização) consentimento, livre e esclarecido, enviado por meios eletrônicos ou de gravação de 
leitura do texto com a concordância, devendo fazer parte do SRES do paciente. 

Parágrafo único. Em todo atendimento por telemedicina deve ser assegurado consentimento 
explícito, no qual o paciente ou seu representante legal deve estar consciente de que suas 
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informações pessoais podem ser compartilhadas e sobre o seu direito de negar permissão para isso, 
salvo em situação de emergência médica. 

Art. 16 A prestação de serviço de telemedicina, como um método assistencial médico, em 
qualquer modalidade, deverá seguir os padrões normativos e éticos usuais do atendimento 
presencial, inclusive em relação à contraprestação financeira pelo serviço prestado. 

Parágrafo único. O médico deve ajustar previamente com o paciente e as prestadoras de 
saúde o valor do atendimento prestado, tal qual no atendimento presencial. 

Art. 17. As pessoas jurídicas que prestarem serviços de telemedicina, plataformas de 
comunicação e arquivamento de dados deverão ter sede estabelecida em território brasileiro e 
estarem inscritas no Conselho Regional de Medicina do Estado onde estão sediadas, com a respectiva 
responsabilidade técnica de médico regularmente inscrito no mesmo Conselho. 

§ 1º No caso de o prestador ser pessoa física, deverá ser médico devidamente inscrito no 
Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição e informar a entidade a sua opção de uso de 
telemedicina. 

§ 2º A apuração de eventual infração ética a esta resolução será feita pelo CRM de jurisdição 
do paciente e julgada no CRM de jurisdição do médico responsável. 

Art. 18. Os Conselhos Regionais de Medicina deverão estabelecer vigilância, fiscalização e 
avaliação das atividades de telemedicina em seus territórios, no que concerne à qualidade da 
atenção, relação médico-paciente e preservação do sigilo profissional. 

Art. 19. Os serviços médicos a distância jamais poderá substituir o compromisso 
constitucional de garantir assistência presencial segundo os princípios do SUS de integralidade, 
equidade, universalidade a todos os pacientes. 

Art. 20. O CFM poderá emitir normas específicas para telemedicina em determinadas 
situações, procedimentos e/ou práticas médicas que necessitem de regulamentação própria. 

Art. 21. Fica revogada a Resolução CFM nº 1.643/2002, publicada no DOU de 26 de agosto 
de 2002, Seção I, pg. 205 e todas as disposições em contrário. 

Art. 22. Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO 
Presidente do Conselho 

DILZA TERESINHA AMBRÓS RIBEIRO 
Secretária-Geral 
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13. Lei nº 14.510, de 27 de dezembro de 2022 
 

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para autorizar e disciplinar 
a prática da telessaúde em todo o território nacional, e a Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015; e revoga a Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020.13 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para autorizar e disciplinar 

a prática da telessaúde em todo o território nacional, e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e 
revoga a Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020. 

Art. 2º A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, passa a vigorar acrescida do seguinte Título 
III-A:  

“TÍTULO III-A 
DA TELESSAÚDE  
Art. 26-A. A telessaúde abrange a prestação remota de serviços relacionados a todas as 

profissões da área da saúde regulamentadas pelos órgãos competentes do Poder Executivo federal e 
obedecerá aos seguintes princípios: 

I - autonomia do profissional de saúde; 
II - consentimento livre e informado do paciente; 
III - direito de recusa ao atendimento na modalidade telessaúde, com a garantia do 

atendimento presencial sempre que solicitado; 
IV - dignidade e valorização do profissional de saúde; 
V - assistência segura e com qualidade ao paciente; 
VI - confidencialidade dos dados; 
VII - promoção da universalização do acesso dos brasileiros às ações e aos serviços de saúde; 
VIII - estrita observância das atribuições legais de cada profissão; 
IX - responsabilidade digital. 
Art. 26-B. Para fins desta Lei, considera-se telessaúde a modalidade de prestação de serviços 

de saúde a distância, por meio da utilização das tecnologias da informação e da comunicação, que 
envolve, entre outros, a transmissão segura de dados e informações de saúde, por meio de textos, de 
sons, de imagens ou outras formas adequadas. 

Parágrafo único. Os atos do profissional de saúde, quando praticados na modalidade 
telessaúde, terão validade em todo o território nacional. 

Art. 26-C. Ao profissional de saúde são asseguradas a liberdade e a completa independência 
de decidir sobre a utilização ou não da telessaúde, inclusive com relação à primeira consulta, 
atendimento ou procedimento, e poderá indicar a utilização de atendimento presencial ou optar por 
ele, sempre que entender necessário. 

Art. 26-D. Compete aos conselhos federais de fiscalização do exercício profissional a 
normatização ética relativa à prestação dos serviços previstos neste Título, aplicando-se os padrões 

 

13 BRASIL. Senado Federal.Lei nº 14.510, de 27 de dezembro de 2022. Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, para autorizar e disciplinar a prática da telessaúde em todo o território nacional, e a Lei nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015; e revoga a Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020. Senado Federal. Disponível em: 
https://bit.ly/3HNT6IY. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.510-2022?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13989.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm#tituloiiia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm#art26a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm#art26b
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm#art26c
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm#art26d
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.510-2022?OpenDocument
https://bit.ly/3HNT6IY
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normativos adotados para as modalidades de atendimento presencial, no que não colidirem com os 
preceitos desta Lei. 

Art. 26-E. Na prestação de serviços por telessaúde, serão observadas as normas expedidas 
pelo órgão de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às condições para seu 
funcionamento, observada a competência dos demais órgãos reguladores. 

Art. 26-F. O ato normativo que pretenda restringir a prestação de serviço de telessaúde 
deverá demonstrar a imprescindibilidade da medida para que sejam evitados danos à saúde dos 
pacientes. 

Art. 26-G. A prática da telessaúde deve seguir as seguintes determinações: 
I - ser realizada por consentimento livre e esclarecido do paciente, ou de seu representante 

legal, e sob responsabilidade do profissional de saúde; 
II - prestar obediência aos ditames das Leis nºs 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil 

da Internet), 12.842, de 10 de julho de 2013 (Lei do Ato Médico), 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) e, nas hipóteses cabíveis, aos ditames da Lei nº 13.787, de 27 de dezembro de 2018 (Lei 
do Prontuário Eletrônico). 

Art. 26-H. É dispensada a inscrição secundária ou complementar do profissional de saúde 
que exercer a profissão em outra jurisdição exclusivamente por meio da modalidade telessaúde.” 

Art. 3º É obrigatório o registro das empresas intermediadoras de serviços médicos, assim 
consideradas as pessoas jurídicas que contratam, de forma direta ou indireta, profissionais da área 
médica para o exercício da telemedicina, bem como o registro de um diretor técnico médico dessas 
empresas, no Conselho Regional de Medicina dos Estados em que estão sediadas, incidindo os 
infratores no disposto no inciso II do caput do art. 10 da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977. 

Art. 4º O caput do art. 19 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso V: 

“Art. 19. ........................................................................................................ 
V - aprimoramento do atendimento neonatal, com a oferta de ações e serviços de prevenção 

de danos cerebrais e sequelas neurológicas em recém-nascidos, inclusive por telessaúde.” (NR) 
Art. 5º Fica revogada a Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Brasília, 27 de dezembro de 2022; 201o da Independência e 134o da República.  

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes 

Cristiane Rodrigues Britt 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm#art26e
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm#art26f
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm#art26g
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12965.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12842.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13787.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm#art26h
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6437.htm#art10ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6437.htm#art10ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art19v
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13989.htm
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14. ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB 

Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994- Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia 
e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. 14  

  O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  

TÍTULO I 
DA ADVOCACIA 

CAPÍTULO I 
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA 

   
Art. 1º São atividades privativas de advocacia: 
I - a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais; (Expressão 

“qualquer” declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, 
pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas. 
§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em 

qualquer instância ou tribunal. 
§ 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem 

ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados. 
§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade. 
Art. 2º O advogado é indispensável à administração da justiça. 
§ 1º No seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social. 
§ 2º No processo judicial, o advogado contribui, na postulação de decisão favorável ao seu 

constituinte, ao convencimento do julgador, e seus atos constituem múnus público. 
§ 2º-A. No processo administrativo, o advogado contribui com a postulação de decisão 

favorável ao seu constituinte, e os seus atos constituem múnus público. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

§ 3º No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações, nos 
limites desta lei. 

Art. 2º-A. O advogado pode contribuir com o processo legislativo e com a elaboração de 
normas jurídicas, no âmbito dos Poderes da República. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.365, de 
2/6/2022) 

Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de 
advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil -OAB, 

§ 1º Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do regime 
próprio a que se subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da 
Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e 
fundacional. (Vide ADI nº 4.636/2011) 

 

14 BRASIL. Senado Federal. Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994. Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem 
dos Advogados do Brasil – OAB.  Disponível em:  https://curtlink.com/plTC0jE 
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§ 2º O estagiário de advocacia, regularmente inscrito, pode praticar os atos previstos no art. 
1º, na forma do regimento geral, em conjunto com advogado e sob responsabilidade deste. 

Art. 3º-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, 
quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de 
advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. (Artigo acrescido pela 
Lei nº 14.039, de 17/8/2020) 

Art. 4º São nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita na OAB, 
sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas. 

Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por advogado impedido - no âmbito 
do impedimento - suspenso, licenciado ou que passar a exercer atividade incompatível com a 
advocacia. 

Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato. 
§ 1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-

la no prazo de quinze dias, prorrogável por igual período. 
§ 2º A procuração para o foro em geral habilita o advogado a praticar todos os atos judiciais, 

em qualquer juízo ou instância, salvo os que exijam poderes especiais. 
§ 3º O advogado que renunciar ao mandato continuará, durante os dez dias seguintes à 

notificação da renúncia, a representar o mandante, salvo se for substituído antes do término desse 
prazo. 

§ 4º As atividades de consultoria e assessoria jurídicas podem ser exercidas de modo verbal 
ou por escrito, a critério do advogado e do cliente, e independem de outorga de mandato ou de 
formalização por contrato de honorários. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DO ADVOGADO 

Art. 6º Não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do 
Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos. 

§ 1º As autoridades e os servidores públicos dos Poderes da República, os serventuários da 
Justiça e os membros do Ministério Público devem dispensar ao advogado, no exercício da profissão, 
tratamento compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho, 
preservando e resguardando, de ofício, a imagem, a reputação e a integridade do advogado nos 
termos desta Lei. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 14.508, de 27/12/2022, com 
redação dada pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

§ 2º Durante as audiências de instrução e julgamento realizadas no Poder Judiciário, nos 
procedimentos de jurisdição contenciosa ou voluntária, os advogados do autor e do requerido devem 
permanecer no mesmo plano topográfico e em posição equidistante em relação ao magistrado que 
as presidir. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.508, de 27/12/2022) 

Art. 7º São direitos do advogado: 
I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional; 
II - a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos 

de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas 
ao exercício da advocacia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14039-17-agosto-2020-790542-publicacaooriginal-161309-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-14039-17-agosto-2020-790542-publicacaooriginal-161309-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2022/lei-14365-2-junho-2022-792762-publicacaooriginal-165436-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2022/lei-14508-27-dezembro-2022-793574-publicacaooriginal-166675-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2022/lei-14365-2-junho-2022-792762-publicacaooriginal-165436-pl.html
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III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, 
quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda 
que considerados incomunicáveis; 

IV - ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo ligado 
ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de nulidade e, nos demais 
casos, a comunicação expressa à seccional da OAB; 

V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala de Estado 
Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pela OAB, e, na sua falta, em 
prisão domiciliar; (Expressão “assim reconhecidas pela OAB” declarada inconstitucional, em 
controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 
26/5/2006) 

VI - ingressar livremente: 
a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte reservada 

aos magistrados;  
b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços 

notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expediente e 
independentemente da presença de seus titulares;  

c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro serviço 
público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da 
atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache presente 
qualquer servidor ou empregado;  

d) em qualquer assembleia ou reunião de que participe ou possa participar o seu cliente, ou 
perante a qual este deva comparecer, desde que munido de poderes especiais;  

VII - permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no inciso 
anterior, independentemente de licença; 

VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, 
independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a ordem de 
chegada; 

IX - (Inciso declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 
Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006,  e pela ADIN nº 1.105, publicada 
no DOU de 19/9/2011) 

IX-A - (VETADO na Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 
X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer tribunal judicial ou administrativo, órgão de 

deliberação coletiva da administração pública ou comissão parlamentar de inquérito, mediante 
intervenção pontual e sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, a 
documentos ou a afirmações que influam na decisão; (Inciso com redação dada pela Lei nº 14.365, 
de 2/6/2022) 

XI - reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou autoridade, 
contra a inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento; 

XII - falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva da 
Administração Pública ou do Poder Legislativo; 

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da 
Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem 
procuração, quando não estiverem sujeitos a sigilo ou segredo de justiça, assegurada a obtenção de 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1105&processo=1105
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1105&processo=1105
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cópias, com possibilidade de tomar apontamentos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.793, de 
3/1/2019) 

XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, mesmo sem 
procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, 
ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou 
digital; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em cartório 
ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais; 

XVI - retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias; 
XVII - ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão ou em 

razão dela; 
XVIII - usar os símbolos privativos da profissão de advogado; 
XIX - recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva 

funcionar, ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo quando 
autorizado ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo profissional; 

XX - retirar-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, após trinta 
minutos do horário designado e ao qual ainda não tenha comparecido a autoridade que deva presidir 
a ele, mediante comunicação protocolizada em juízo. 

XXI - assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena de 
nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, de todos os 
elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, 
podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração: 

a) apresentar razões e quesitos; 
b) (VETADO) (Inciso acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 
§ 1º (Revogado pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 
1) (Revogado pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 
2) (Revogado pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 
3) (Revogado pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 
§ 2º (Revogado pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 
§ 2º-A. (VETADO na Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 
§ 2º-B. Poderá o advogado realizar a sustentação oral no recurso interposto contra a decisão 

monocrática de relator que julgar o mérito ou não conhecer dos seguintes recursos ou ações: 
I - recurso de apelação; 
II - recurso ordinário; 
III - recurso especial; 
IV - recurso extraordinário; 
V - embargos de divergência; 
VI - ação rescisória, mandado de segurança, reclamação, habeas corpus e outras ações de 

competência originária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 
§ 3º O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício da profissão, 

em caso de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste artigo. 
§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, fóruns, 

tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para os advogados, com uso 
e controle assegurados à OAB. (Expressão “e controle” declarada inconstitucional, em controle 
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concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 
26/5/2006) 

§ 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo ou função de 
órgão da OAB, o conselho competente deve promover o desagravo público do ofendido, sem 
prejuízo da responsabilidade criminal em que incorrer o infrator. 

§ 6º Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte de advogado, 
a autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra da inviolabilidade de que trata o inciso 
II do caput deste artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de busca e apreensão, específico 
e pormenorizado, a ser cumprido na presença de representante da OAB, sendo, em qualquer 
hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos objetos pertencentes a clientes do 
advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos de trabalho que contenham informações 
sobre clientes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

§ 6º-A. A medida judicial cautelar que importe na violação do escritório ou do local de 
trabalho do advogado será determinada em hipótese excepcional, desde que exista fundamento em 
indício, pelo órgão acusatório. (Parágrafo vetado pelo Presidente da República na Lei nº 14.365, de 
2/6/2022, mantido pelo Congresso Nacional e publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022) 

§ 6º-B. É vedada a determinação da medida cautelar prevista no § 6º-A deste artigo se 
fundada exclusivamente em elementos produzidos em declarações do colaborador sem confirmação 
por outros meios de prova. (Parágrafo vetado pelo Presidente da República na Lei nº 14.365, de 
2/6/2022, mantido pelo Congresso Nacional e publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022) 

§ 6º-C. O representante da OAB referido no § 6º deste artigo tem o direito a ser respeitado 
pelos agentes responsáveis pelo cumprimento do mandado de busca e apreensão, sob pena de abuso 
de autoridade, e o dever de zelar pelo fiel cumprimento do objeto da investigação, bem como de 
impedir que documentos, mídias e objetos não relacionados à investigação, especialmente de outros 
processos do mesmo cliente ou de outros clientes que não sejam pertinentes à persecução penal, 
sejam analisados, fotografados, filmados, retirados ou apreendidos do escritório de 
advocacia. (Parágrafo vetado pelo Presidente da República na Lei nº 14.365, de 2/6/2022, mantido 
pelo Congresso Nacional e publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022) 

§ 6º-D. No caso de inviabilidade técnica quanto à segregação da documentação, da mídia ou 
dos objetos não relacionados à investigação, em razão da sua natureza ou volume, no momento da 
execução da decisão judicial de apreensão ou de retirada do material, a cadeia de custódia preservará 
o sigilo do seu conteúdo, assegurada a presença do representante da OAB, nos termos dos §§ 6º-F e 
6º-G deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

§ 6º-E. Na hipótese de inobservância do § 6º-D deste artigo pelo agente público responsável 
pelo cumprimento do mandado de busca e apreensão, o representante da OAB fará o relatório do 
fato ocorrido, com a inclusão dos nomes dos servidores, dará conhecimento à autoridade judiciária 
e o encaminhará à OAB para a elaboração de notícia-crime. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.365, 
de 2/6/2022) 

§ 6º-F. É garantido o direito de acompanhamento por representante da OAB e pelo 
profissional investigado durante a análise dos documentos e dos dispositivos de armazenamento de 
informação pertencentes a advogado, apreendidos ou interceptados, em todos os atos, para assegurar 
o cumprimento do disposto no inciso II do caput deste artigo. (Parágrafo vetado pelo Presidente da 
República na Lei nº 14.365, de 2/6/2022, mantido pelo Congresso Nacional e publicado na Edição 
Extra B do DOU de 8/7/2022) 
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§ 6º-G. A autoridade responsável informará, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, à seccional da OAB a data, o horário e o local em que serão analisados os documentos e os 
equipamentos apreendidos, garantido o direito de acompanhamento, em todos os atos, pelo 
representante da OAB e pelo profissional investigado para assegurar o disposto no § 6º-C deste 
artigo. (Parágrafo vetado pelo Presidente da República na Lei nº 14.365, de 2/6/2022, mantido pelo 
Congresso Nacional e publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022) 

§ 6º-H. Em casos de urgência devidamente fundamentada pelo juiz, a análise dos 
documentos e dos equipamentos apreendidos poderá acontecer em prazo inferior a 24 (vinte e 
quatro) horas, garantido o direito de acompanhamento, em todos os atos, pelo representante da OAB 
e pelo profissional investigado para assegurar o disposto no § 6º-C deste artigo. (Parágrafo vetado 
pelo Presidente da República na Lei nº 14.365, de 2/6/2022, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022) 

§ 6º-I. É vedado ao advogado efetuar colaboração premiada contra quem seja ou tenha sido 
seu cliente, e a inobservância disso importará em processo disciplinar, que poderá culminar com a 
aplicação do disposto no inciso III do caput do art. 35 desta Lei, sem prejuízo das penas previstas no 
art. 154 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

§ 7º A ressalva constante do § 6º deste artigo não se estende a clientes do advogado 
averiguado que estejam sendo formalmente investigados como seus partícipes ou co-autores pela 
prática do mesmo crime que deu causa à quebra da inviolabilidade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
11.767, de 7/8/2008) 

§ 8º (VETADO na Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 
§ 9º (VETADO na Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 
§ 10. Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuração para o exercício dos 

direitos de que trata o inciso XIV. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 
§ 11. No caso previsto no inciso XIV, a autoridade competente poderá delimitar o acesso do 

advogado aos elementos de prova relacionados a diligências em andamento e ainda não 
documentados nos autos, quando houver risco de comprometimento da eficiência, da eficácia ou da 
finalidade das diligências. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 12. A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso XIV, o fornecimento incompleto 
de autos ou o fornecimento de autos em que houve a retirada de peças já incluídas no caderno 
investigativo implicará responsabilização criminal e funcional por abuso de autoridade do 
responsável que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar o exercício da defesa, 
sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos autos ao juiz 
competente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 13. O disposto nos incisos XIII e XIV do caput deste artigo aplica-se integralmente a 
processos e a procedimentos eletrônicos, ressalvado o disposto nos §§ 10 e 11 deste artigo. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.793, de 3/1/2019) 

§ 14. Cabe, privativamente, ao Conselho Federal da OAB, em processo disciplinar próprio, 
dispor, analisar e decidir sobre a prestação efetiva do serviço jurídico realizado pelo 
advogado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

§ 15. Cabe ao Conselho Federal da OAB dispor, analisar e decidir sobre os honorários 
advocatícios dos serviços jurídicos realizados pelo advogado, resguardado o sigilo, nos termos do 
Capítulo VI desta Lei, e observado o disposto no inciso XXXV do caput do art. 5º da Constituição 
Federal. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 
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§ 16. É nulo, em qualquer esfera de responsabilização, o ato praticado com violação da 
competência privativa do Conselho Federal da OAB prevista no § 14 deste artigo. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022). 

Art. 7º-A. São direitos da advogada: 
I - gestante: 
a) entrada em tribunais sem ser submetida a detectores de metais e aparelhos de raios X; 
b) reserva de vaga em garagens dos fóruns dos tribunais; 
II - lactante, adotante ou que der à luz, acesso a creche, onde houver, ou a local adequado 

ao atendimento das necessidades do bebê; 
III - gestante, lactante, adotante ou que der à luz, preferência na ordem das sustentações 

orais e das audiências a serem realizadas a cada dia, mediante comprovação de sua condição; 
IV - adotante ou que der à luz, suspensão de prazos processuais quando for a única patrona 

da causa, desde que haja notificação por escrito ao cliente. 
§ 1º Os direitos previstos à advogada gestante ou lactante aplicam-se enquanto perdurar, 

respectivamente, o estado gravídico ou o período de amamentação. 
§ 2º Os direitos assegurados nos incisos II e III deste artigo à advogada adotante ou que der 

à luz serão concedidos pelo prazo previsto no art. 392 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

§ 3º O direito assegurado no inciso IV deste artigo à advogada adotante ou que der à luz será 
concedido pelo prazo previsto no § 6º do art. 313 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil). (Artigo acrescido pela Lei nº 13.363, de 25/11/2016)  

Art. 7º-B. Constitui crime violar direito ou prerrogativa de advogado previstos nos incisos 
II, III, IV e V do caput do art. 7º desta Lei: (Artigo vetado pelo Presidente da República na Lei nº 
13.869, de 5/9/2019, mantido pelo Congresso Nacional e publicado na Edição Extra “A” do DOU de 
27/9/2019) (A Lei nº 13.869, de 5/9/2019, foi publicada no DOU Edição Extra de 5/9/2019, em vigor 
120 dias após a publicação) 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. (Artigo vetado pelo Presidente da 
República na Lei nº 13.869, de 5/9/2019, mantido pelo Congresso Nacional e publicado na Edição 
Extra “A” do DOU de 27/9/2019) (A Lei nº 13.869, de 5/9/2019, foi publicada no DOU Edição Extra 
de 5/9/2019, em vigor 120 dias após a publicação) (Pena com nova redação dada pela Lei nº 14.365, 
de 2/6/2022) 

CAPÍTULO III 
DA INSCRIÇÃO 

Art. 8º ao  17-B  - Suprimido 
CAPÍTULO V 

DO ADVOGADO EMPREGADO 

Art. 18. A relação de emprego, na qualidade de advogado, não retira a isenção técnica nem 
reduz a independência profissional inerentes à advocacia. 

§ 1º O advogado empregado não está obrigado à prestação de serviços profissionais de 
interesse pessoal dos empregadores, fora da relação de emprego. (Parágrafo único transformado em 
§ 1º pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

§ 2º As atividades do advogado empregado poderão ser realizadas, a critério do empregador, 
em qualquer um dos seguintes regimes: 

I - exclusivamente presencial: modalidade na qual o advogado empregado, desde o início da 
contratação, realizará o trabalho nas dependências ou locais indicados pelo empregador; 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2022/lei-14365-2-junho-2022-792762-publicacaooriginal-165436-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2022/lei-14365-2-junho-2022-792762-publicacaooriginal-165436-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13363-25-novembro-2016-783946-publicacaooriginal-151441-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13869-5-setembro-2019-789094-promulgacaodevetos-159115-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13869-5-setembro-2019-789094-promulgacaodevetos-159115-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13869-5-setembro-2019-789094-promulgacaodevetos-159115-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13869-5-setembro-2019-789094-publicacaooriginal-159018-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13869-5-setembro-2019-789094-publicacaooriginal-159018-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13869-5-setembro-2019-789094-promulgacaodevetos-159115-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13869-5-setembro-2019-789094-promulgacaodevetos-159115-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13869-5-setembro-2019-789094-promulgacaodevetos-159115-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13869-5-setembro-2019-789094-publicacaooriginal-159018-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13869-5-setembro-2019-789094-publicacaooriginal-159018-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2022/lei-14365-2-junho-2022-792762-publicacaooriginal-165436-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2022/lei-14365-2-junho-2022-792762-publicacaooriginal-165436-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2022/lei-14365-2-junho-2022-792762-publicacaooriginal-165436-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2022/lei-14365-2-junho-2022-792762-publicacaooriginal-165436-pl.html


21 

 

II - não presencial, teletrabalho ou trabalho a distância: modalidade na qual, desde o início 
da contratação, o trabalho será preponderantemente realizado fora das dependências do 
empregador, observado que o comparecimento nas dependências de forma não permanente, 
variável ou para participação em reuniões ou em eventos presenciais não descaracterizará o regime 
não presencial; 

III - misto: modalidade na qual as atividades do advogado poderão ser presenciais, no 
estabelecimento do contratante ou onde este indicar, ou não presenciais, conforme as condições 
definidas pelo empregador em seu regulamento empresarial, independentemente de 
preponderância ou não. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

§ 3º Na vigência da relação de emprego, as partes poderão pactuar, por acordo individual 
simples, a alteração de um regime para outro. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

Art. 19. O salário mínimo profissional do advogado será fixado em sentença normativa, salvo 
se ajustado em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

Art. 20. A jornada de trabalho do advogado empregado, quando prestar serviço para 
empresas, não poderá exceder a duração diária de 8 (oito) horas contínuas e a de 40 (quarenta) horas 
semanais. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

§ 1º Para efeitos deste artigo, considera-se como período de trabalho o tempo em que o 
advogado estiver à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, no seu escritório 
ou em atividades externas, sendo-lhe reembolsadas as despesas feitas com transporte, hospedagem 
e alimentação. 

§ 2º As horas trabalhadas que excederem a jornada normal são remuneradas por um adicional 
não inferior a cem por cento sobre o valor da hora normal, mesmo havendo contrato escrito. 

§ 3º As horas trabalhadas no período das vinte horas de um dia até as cinco horas do dia 
seguinte são remuneradas como noturnas, acrescidas do adicional de vinte e cinco por cento. 

Art. 21. Nas causas em que for parte o empregador, ou pessoa por este representada, os 
honorários de sucumbência são devidos aos advogados empregados. 

Parágrafo único. Os honorários de sucumbência, percebidos por advogado empregado de 
sociedade de advogados são partilhados entre ele e a empregadora, na forma estabelecida em acordo. 

CAPÍTULO VI 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos 
honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência. 

§ 1º O advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente necessitado, no 
caso de impossibilidade da Defensoria Pública no local da prestação de serviço, tem direito aos 
honorários fixados pelo juiz, segundo tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos 
pelo Estado. 

§ 2º Na falta de estipulação ou de acordo, os honorários são fixados por arbitramento judicial, 
em remuneração compatível com o trabalho e o valor econômico da questão, observado 
obrigatoriamente o disposto nos §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 6º-A, 8º, 8º-A, 9º e 10 do art. 85 da Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 14.365, 
de 2/6/2022) 

§ 3º Salvo estipulação em contrário, um terço dos honorários é devido no início do serviço, 
outro terço até a decisão de primeira instância e o restante no final. 
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§ 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o 
mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, 
por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou. 

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica quando se tratar de mandato outorgado por 
advogado para defesa em processo oriundo de ato ou omissão praticada no exercício da profissão. 

§ 6º O disposto neste artigo aplica-se aos honorários assistenciais, compreendidos como os 
fixados em ações coletivas propostas por entidades de classe em substituição processual, sem prejuízo 
aos honorários convencionais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.725, de 4/10/2018) 

§ 7º Os honorários convencionados com entidades de classe para atuação em substituição 
processual poderão prever a faculdade de indicar os beneficiários que, ao optarem por adquirir os 
direitos, assumirão as obrigações decorrentes do contrato originário a partir do momento em que 
este foi celebrado, sem a necessidade de mais formalidades. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.725, 
de 4/10/2018) 

§ 8º Consideram-se também honorários convencionados aqueles decorrentes da indicação 
de cliente entre advogados ou sociedade de advogados, aplicada a regra prevista no § 9º do art. 15 
desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

Art. 22-A. Fica permitida a dedução de honorários advocatícios contratuais dos valores 
acrescidos, a título de juros de mora, ao montante repassado aos Estados e aos Municípios na forma 
de precatórios, como complementação de fundos constitucionais. (“Caput” do artigo acrescido pela 
Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

Parágrafo único. A dedução a que se refere o caput deste artigo não será permitida aos 
advogados nas causas que decorram da execução de título judicial constituído em ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público Federal. (Parágrafo único vetado pelo Presidente da República na 
Lei nº 14.365, de 2/6/2022, mantido pelo Congresso Nacional e publicado na Edição Extra B do DOU 
de 8/7/2022) 

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, 
pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo 
requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor. (Vide ADI nº 6.053/2018) 

Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que os 
estipular são títulos executivos e constituem crédito privilegiado na falência, concordata, concurso 
de credores, insolvência civil e liquidação extrajudicial. 

§ 1º A execução dos honorários pode ser promovida nos mesmos autos da ação em que tenha 
atuado o advogado, se assim lhe convier. 

§ 2º Na hipótese de falecimento ou incapacidade civil do advogado, os honorários de 
sucumbência, proporcionais ao trabalho realizado, são recebidos por seus sucessores ou 
representantes legais. 

§ 3º É nula qualquer disposição, cláusula, regulamento ou convenção individual ou coletiva 
que retire do advogado o direito ao recebimento dos honorários de sucumbência. 

§ 3º-A. Nos casos judiciais e administrativos, as disposições, as cláusulas, os regulamentos ou 
as convenções individuais ou coletivas que retirem do sócio o direito ao recebimento dos honorários 
de sucumbência serão válidos somente após o protocolo de petição que revogue os poderes que lhe 
foram outorgados ou que noticie a renúncia a eles, e os honorários serão devidos proporcionalmente 
ao trabalho realizado nos processos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 
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§ 4º O acordo feito pelo cliente do advogado e a parte contrária, salvo aquiescência do 
profissional, não lhe prejudica os honorários, quer os convencionados, quer os concedidos por 
sentença. 

§ 5º Salvo renúncia expressa do advogado aos honorários pactuados na hipótese de 
encerramento da relação contratual com o cliente, o advogado mantém o direito aos honorários 
proporcionais ao trabalho realizado nos processos judiciais e administrativos em que tenha atuado, 
nos exatos termos do contrato celebrado, inclusive em relação aos eventos de sucesso que 
porventura venham a ocorrer após o encerramento da relação contratual. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

§ 6º O distrato e a rescisão do contrato de prestação de serviços advocatícios, mesmo que 
formalmente celebrados, não configuram renúncia expressa aos honorários pactuados. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

§ 7º Na ausência do contrato referido no § 6º deste artigo, os honorários advocatícios serão 
arbitrados conforme o disposto no art. 22 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 14.365, de 
2/6/2022) 

Art. 24-A. No caso de bloqueio universal do patrimônio do cliente por decisão judicial, 
garantir-se-á ao advogado a liberação de até 20% (vinte por cento) dos bens bloqueados para fins de 
recebimento de honorários e reembolso de gastos com a defesa, ressalvadas as causas relacionadas 
aos crimes previstos na Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 (Lei de Drogas), e observado o disposto 
no parágrafo único do art. 243 da Constituição Federal. 

§ 1º O pedido de desbloqueio de bens será feito em autos apartados, que permanecerão em 
sigilo, mediante a apresentação do respectivo contrato. 

§ 2º O desbloqueio de bens observará, preferencialmente, a ordem estabelecida no art. 835 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

§ 3º Quando se tratar de dinheiro em espécie, de depósito ou de aplicação em instituição 
financeira, os valores serão transferidos diretamente para a conta do advogado ou do escritório de 
advocacia responsável pela defesa. 

§ 4º Nos demais casos, o advogado poderá optar pela adjudicação do próprio bem ou por sua 
venda em hasta pública para satisfação dos honorários devidos, nos termos do art. 879 e seguintes 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

§ 5º O valor excedente deverá ser depositado em conta vinculada ao processo 
judicial. (Artigo acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado o 
prazo: 

I - do vencimento do contrato, se houver; 
II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar; 
III - da ultimação do serviço extrajudicial; 
IV - da desistência ou transação; 
V - da renúncia ou revogação do mandato. 
Art. 25-A. Prescreve em cinco anos a ação de prestação de contas pelas quantias recebidas 

pelo advogado de seu cliente, ou de terceiros por conta dele (art. 34, XXI). (Artigo acrescido pela 
Lei nº 11.902, de 12/1/2009) 

Art. 26. O advogado substabelecido, com reserva de poderes, não pode cobrar honorários 
sem a intervenção daquele que lhe conferiu o substabelecimento. 
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Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese de o advogado 
substabelecido, com reservas de poderes, possuir contrato celebrado com o cliente. (Parágrafo único 
acrescido pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

APÍTULO VII 
DAS INCOMPATIBILIDADES E IMPEDIMENTOS 

Art. 27 ao  30  - Suprimido 

CAPÍTULO VIII 
DA ÉTICA DO ADVOGADO 

Art. 31. O advogado deve proceder de forma que o torne merecedor de respeito e que 
contribua para o prestígio da classe e da advocacia. 

§ 1º O advogado, no exercício da profissão, deve manter independência em qualquer 
circunstância. 

§ 2º Nenhum receio de desagradar a magistrado ou a qualquer autoridade, nem de incorrer 
em impopularidade, deve deter o advogado no exercício da profissão. 

Art. 32. O advogado é responsável pelos atos que, no exercício profissional, praticar com 
dolo ou culpa. 

Parágrafo único. Em caso de lide temerária, o advogado será solidariamente responsável com 
seu cliente, desde que coligado com este para lesar a parte contrária, o que será apurado em ação 
própria. 

Art. 33. O advogado obriga-se a cumprir rigorosamente os deveres consignados no Código 
de Ética e Disciplina. 

Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina regula os deveres do advogado para com a 
comunidade, o cliente, o outro profissional e, ainda, a publicidade, a recusa do patrocínio, o dever 
de assistência jurídica, o dever geral de urbanidade e os respectivos procedimentos disciplinares. 

CAPÍTULO IX 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES 

Art. 34 ao 43 - Suprimido 

TÍTULO II 
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL  

CAPÍTULO I 
DOS FINS E DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, serviço público, dotada de personalidade 
jurídica e forma federativa, tem por finalidade: 

I - defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos 
humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da justiça 
e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas; 

II - promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos 
advogados em toda a República Federativa do Brasil. 

§ 1º A OAB não mantém com órgãos da Administração Pública qualquer vínculo funcional 
ou hierárquico. 

§ 2º O uso da sigla OAB é privativo da Ordem dos Advogados do Brasil. 
Art. 45. São órgãos da OAB: 
I - o Conselho Federal; 
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II - os Conselhos Seccionais; 
III - as Subseções; 
IV - as Caixas de Assistência dos Advogados. 
§ 1º O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na capital da 

República, é o órgão supremo da OAB. 
§ 2º Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm jurisdição sobre 

os respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Territórios. 
§ 3º As Subseções são partes autônomas do Conselho Seccional, na forma desta lei e de seu 

ato constitutivo. 
§ 4º As Caixas de Assistência dos Advogados, dotadas de personalidade jurídica própria, são 

criadas pelos Conselhos Seccionais, quando estes contarem com mais de mil e quinhentos inscritos. 
§ 5º A OAB, por constituir serviço público, goza de imunidade tributária total em relação a 

seus bens, rendas e serviços. 
§ 6º Os atos, as notificações e as decisões dos órgãos da OAB, salvo quando reservados ou de 

administração interna, serão publicados no Diário Eletrônico da Ordem dos Advogados do Brasil, a 
ser disponibilizado na internet, podendo ser afixados no fórum local, na íntegra ou em 
resumo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.688, de 3/7/2018, publicada no DOU de 
4/7/2018, em vigor 180 dias após a publicação) 

Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de serviços e 
multas. 

Parágrafo único. Constitui título executivo extrajudicial a certidão passada pela diretoria do 
Conselho competente, relativa a crédito previsto neste artigo. 

Art. 47. O pagamento da contribuição anual à OAB isenta os inscritos nos seus quadros do 
pagamento obrigatório da contribuição sindical. 

Art. 48. O cargo de conselheiro ou de membro de diretoria de órgão da OAB é de exercício 
gratuito e obrigatório, considerado serviço público relevante, inclusive para fins de disponibilidade 
e aposentadoria. 

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade para agir, 
judicial e extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições ou os fins desta lei. 

Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm, ainda, legitimidade 
para intervir, inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos em que sejam indiciados, 
acusados ou ofendidos os inscritos na OAB. 

Art. 50. Para os fins desta lei, os Presidentes dos Conselhos da OAB e das Subseções podem 
requisitar cópias de peças de autos e documentos a qualquer tribunal, magistrado, cartório e órgão 
da Administração Pública direta, indireta e fundacional. (Vide ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU 
de 26/5/2006) 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO FEDERAL 

              Art. 51  ao  77  - Suprimido  

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 78. Cabe ao Conselho Federal da OAB, por deliberação de dois terços, pelo menos, das 
delegações, editar o regulamento geral deste estatuto, no prazo de seis meses, contados da publicação 
desta lei. 
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Art. 79. Aos servidores da OAB, aplica-se o regime trabalhista. 
§ 1º Aos servidores da OAB, sujeitos ao regime da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

é concedido o direito de opção pelo regime trabalhista, no prazo de noventa dias a partir da vigência 
desta lei, sendo assegurado aos optantes o pagamento de indenização, quando da aposentadoria, 
correspondente a cinco vezes o valor da última remuneração. 

§ 2º Os servidores que não optarem pelo regime trabalhista serão posicionados no quadro 
em extinção, assegurado o direito adquirido ao regime legal anterior. 

Art. 80. Os Conselhos Federal e Seccionais devem promover trienalmente as respectivas 
Conferências, em data não coincidente com o ano eleitoral, e, periodicamente, reunião do colégio 
de presidentes a eles vinculados, com finalidade consultiva. 

Art. 81. Não se aplicam aos que tenham assumido originariamente o cargo de Presidente do 
Conselho Federal ou dos Conselhos Seccionais, até a data da publicação desta lei, as normas contidas 
no Título II, acerca da composição desses Conselhos, ficando assegurado o pleno direito de voz e 
voto em suas sessões. 

Art. 82. Aplicam-se as alterações previstas nesta lei, quanto a mandatos, eleições, composição 
e atribuições dos órgãos da OAB, a partir do término do mandato dos atuais membros, devendo os 
Conselhos Federal e Seccionais disciplinarem os respectivos procedimentos de adaptação. 

Parágrafo único. Os mandatos dos membros dos órgãos da OAB, eleitos na primeira eleição 
sob a vigência desta lei, e na forma do Capítulo VI do Título II, terão início no dia seguinte ao 
término dos atuais mandatos, encerrando-se em 31 de dezembro do terceiro ano do mandato e em 
31 de janeiro do terceiro ano do mandato, neste caso com relação ao Conselho Federal. 

Art. 83. Não se aplica o disposto no art. 28, inciso II, desta lei, aos membros do Ministério 
Público que, na data de promulgação da Constituição, se incluam na previsão do art. 29, § 3º, do seu 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 84. O estagiário, inscrito no respectivo quadro, fica dispensado do Exame de Ordem, 
desde que comprove, em até dois anos da promulgação desta lei, o exercício e resultado do estágio 
profissional ou a conclusão, com aproveitamento, do estágio de Prática Forense e Organização 
Judiciária, realizado junto à respectiva faculdade, na forma da legislação em vigor. 

Art. 85. O Instituto dos Advogados Brasileiros, a Federação Nacional dos Institutos dos 
Advogados do Brasil e as instituições a eles filiadas têm qualidade para promover perante a OAB o 
que julgarem do interesse dos advogados em geral ou de qualquer de seus membros. (Artigo com 
redação dada pela Lei nº 14.365, de 2/6/2022) 

Art. 86. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 87. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 4.215, de 27 de abril 

de 1963, a Lei nº 5.390, de 23 de fevereiro de 1968, o Decreto-Lei nº 505, de 18 de março de 1969, a 
Lei nº 5.681, de 20 de \\julho de 1971, a Lei nº 5.842, de 6 de dezembro de 1972, a Lei nº 5.960, de 
10 de dezembro de 1973, a Lei nº 6.743, de 5 de dezembro de 1979, a Lei nº 6.884, de 9 de dezembro 
de 1980, a Lei nº 6.994, de 26 de maio de 1982, mantidos os efeitos da Lei nº 7.346, de 22 de julho 
de 1985. 

Brasília, 4 de julho de 1994; 173º da Independência e 106º da República. 
ITAMAR FRANCO 

Alexandre de Paula Dupeyrat Martins 
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